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ATOS DO COMDICA

ATOS   DO  COMDICA

Processo de Escolha de Conselheiros Tutelares

A Comissão Especial Eleitoral no uso das suas atribuições grafadas na Resolução Nº 

152/2023/COMDICA, retifica o item 1.2 do Edital 003/2023/COMDICA: Onde se 

encontra grafado 10 de janeiro de 2023 a 09 de janeiro de 2027, passará a vigorar 10 

de janeiro de 2024 a 09 de janeiro de 2028.

Nádia Regina Mota - Presidente do COMDICA



ATOS DO COMUSA









































ATOS DA CVI

EMENDA À LOM N° 63, DE 25 DE ABRIL DE 2023.

MODIFICA O CAPUT DO ARTIGO 23 DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL.

A Mesa Diretora da Câmara de Vereadores de Itajaí, nos termos do art. 28, § 2º da Lei 
Orgânica do Município e do art. 22, II do Regimento Interno, promulga a seguinte 
Emenda à LOM:

Art. 1º O caput do artigo 23 da Lei Orgânica Municipal de Itajaí passará a ter a seguin-
te redação:

“Art. 23. A Câmara Municipal reunir-se-á, ordinariamente, em sessão legislativa anual, 
de 01 de fevereiro a 17 de julho e de 1º de agosto a 20 de dezembro.”
 
Art. 2º Esta Emenda à Lei Orgânica Municipal entra em vigor na data de sua publica-
ção.
 
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

Itajaí, 25 de abril de 2023.

MARCELO WERNER                               
Presidente     
                                           

ODIVAN WIVALDO LINHARES                  OTTO LUIZ QUINTINO JUNIOR
   1º Secretário                               2ª Secretário    

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

CONTRATO Nº 03/2021 – Quarto Termo Aditivo 
Contratada: ORBENK ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA.
 (CNPJ: 79.283.065/0001-41)
Objeto: RENOVAÇÃO do contrato de Prestação de serviços específicos de limpeza 
a ser realizada na área edificada, áreas comuns, entornos, e átrio do edifício sede da 
Câmara de Vereadores de Itajaí, conforme as especificações que integram o edital e 
seus anexos, em especial o Anexo I – Termo de Referência do Pregão Presencial nº 
10/2020.
Valor total do termo aditivo: R$ 328.622,28 (trezentos e vinte e oito mil seiscentos e 
vinte e dois reais e vinte e oito centavos)
Vigência: 23/04/2023 até 22/04/2024.
Fundamento legal: Artigo 57, inciso II da Lei Federal nº 8.666/93 e Cláusula Ter-
ceira do instrumento contratual.
Data de assinatura: 20/04/2023.

PETERSON CORRÊA
Diretor de Licitações, Contratos e Compras

PORTARIA Nº 113/2023
CONCEDE LICENÇA-PRÊMIO À SERVIDORA QUE ESPECIFICA.

O Secretário de Administração e Finanças e o Diretor Administrativo e de Finanças, 
Orçamento e Contabilidade da Câmara de Vereadores de Itajaí, por delegação do 
Senhor Presidente, Ver. Marcelo Werner, concedida através da Portaria nº 065, de 18 
de janeiro de 2021, resolvem:

Art. 1º - Nos termos do Art. 1º da Lei nº 2.791, de 05 de janeiro de 1993, alterada pela 
Lei nº 3.773, de 04 de julho de 2002, CONCEDER três meses de LICENÇA-PRÊMIO 



à servidora RENATA MARI DUTRA, matrícula nº 84, ocupante do cargo de “Con-
sultor Jurídico de Apoio Legislativo”, relativa ao período aquisitivo de 07.01.2013 a 
06.01.2018.
Art. 2º - A servidora gozará os três meses no período de 15.05 a 14.08.2023.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Itajaí, 24 de abril de 2023. 

JORGE LUÍS ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

ORLI CALBUSCH
Diretor Administrativo e de Finanças, Orçamento e Contabilidade

TERMO DE RATIFICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 07/2023

Registro no TCE nº: 751612B981D3EF90E8FE47A7470BF9FD1EE2A2D8

OBJETO: Aquisição de inscrição visando a capacitação de servidora da Câmara de 
Vereadores de Itajaí no Curso “Completo de Licitações e Contratação de Obras e 
Serviços de Engenharia”, em formato presencial.

Afigurando-nos que a contratação é legal, com base no parecer jurídico de fls. 54-59, 
devidamente justificado, reconheço e RATIFICO a Inexigibilidade de Licitação nº 
07/2023, fundamentada no inciso II do art. 25, c/c inciso VI do artigo 13, ambos 
da Lei nº 8.666/93 e alterações, e os atos do procedimento em favor da empresa 
CONSULTRE CONSULTORIA E TREINAMENTO LTDA, inscrita no CNPJ sob 
nº 36.003.671/0001-53, para prestação dos serviços supramencioandos no valor total 
contratado de R$ 4.390,00 (quatro mil trezentos e noventa reais) e ordeno que se 
proceda a publicação do referido objeto, para sua eficácia.

Sigam-se os ulteriores termos. 

Itajaí (SC), 26 de abril de 2023.

Ver. MARCELO WERNER
Presidente da Câmara de Vereadores

AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 07/2023

Registro no TCE nº: 751612B981D3EF90E8FE47A7470BF9FD1EE2A2D8
A CÂMARA DE VEREADORES DE ITAJAÍ, situada na Av. Ver. Abrahão João 
Francisco (Contorno Sul), nº 3825, Bairro Ressacada, Itajaí, Santa Catarina, inscrita 
no CNPJ sob o nº 83.500.603/0001-80, torna público que contratará mediante Inexi-
gibilidade de Licitação, fundamentada no inciso II, do art. 25, c/c artigo 13, inciso VI, 
ambos da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, a empresa CONSULTRE CONSULTO-
RIA E TREINAMENTO LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 36.003.671/0001-53, para 
a Aquisição de inscrição visando a capacitação de servidora da Câmara de Vereadores 
de Itajaí no Curso “Completo de Licitações e Contratação de Obras e Serviços de 
Engenharia”, em formato presencial, pelo valor global de R$ 4.390,00 (quatro mil 
trezentos e noventa reais). Ratificação: Ver. Marcelo Werner (Presidente da Câmara de 
Vereadores de Itajaí). 

Itajaí (SC), 26 de abril de 2023.

Jorge Luis Andrade
Secretário de Administração e Finanças



ATOS DO GABINETE

ATOS DA SUPERINTENDÊNCIA DAS 
FUNDAÇÕES

FMEL

PORTARIA N.º 1514/2023
           
O Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas de Itajaí, no uso da atri-
buição que lhe confere a Portaria nº 0036/2021, de 01 de janeiro de 2021, publicada 
no Jornal do Município – Edição nº 2350, de 06 de janeiro de 2021, consoante às C.I.s 
nº 0838 e 0840/2023, da Secretaria Municipal de Educação e aos requerimentos da 
servidora MARCELA KUCHENBECKER, matrícula nº 2507401, ocupante do cargo 
de provimento efetivo de AGENTE DE APOIO EM EDUCAÇÃO ESPECIAL, da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, resolve:

Art. 1 - CONCEDER LICENÇA GESTAÇÃO, em conformidade com o artigo 10, da 
Lei Complementar nº 180, de 17 de dezembro de 2010, pelo período de 15 de abril de 
2023 a 12 de agosto de 2023.

Art. 2 - CONCEDER PRORROGAÇÃO DA LICENÇA GESTAÇÃO, em conformi-



dade com o § 9º, do artigo 10, da Lei Complementar nº 180, de 17 de dezembro de 
2010, pelo período de 13 de agosto de 2023 a 11 de outubro de 2023.

Itajaí, 26 de abril de 2023.

IRAN AILSON DE OLIVEIRA BRASIL
Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas

PORTARIA N.º 1515/2023
           
O Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas de Itajaí, no uso da 
atribuição que lhe confere a Portaria nº 0036/2021, de 01 de janeiro de 2021, publica-
da no Jornal do Município – Edição nº 2350, de 06 de janeiro de 2021, consoante às 
C.I.s nº 0838 e 0840/2023, da Secretaria Municipal de Educação e aos requerimentos 
da servidora SUZANE DE ARAGÃO DA SILVA, matrícula nº 1911401, ocupante do 
cargo de provimento efetivo de AGENTE EM ATIVIDADES DE EDUCAÇÃO, da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, resolve:

Art. 1 - CONCEDER LICENÇA GESTAÇÃO, em conformidade com o artigo 10, da 
Lei Complementar nº 180, de 17 de dezembro de 2010, pelo período de 17 de abril de 
2023 a 14 de agosto de 2023.

Art. 2 - CONCEDER PRORROGAÇÃO DA LICENÇA GESTAÇÃO, em conformi-
dade com o § 9º, do artigo 10, da Lei Complementar nº 180, de 17 de dezembro de 
2010, pelo período de 15 de agosto de 2023 a 13 de outubro de 2023.

Itajaí, 26 de abril de 2023.

IRAN AILSON DE OLIVEIRA BRASIL
Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas

PORTARIA N.º 1516/2023           

O Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas de Itajaí, no uso 
da atribuição que lhe confere a Portaria nº 0036/2021, de 01 de janeiro de 2021, 
publicada no Jornal do Município – Edição nº 2350, de 06 de janeiro de 2021, resolve 
RETIFICAR a Portaria nº 1452, de 19 de abril de 2023, Publicada no Jornal do 
Município – Edição nº 2665, de 19 de abril de 2023, que autorizou a dirigir, eventual-
mente, veículo oficial da Prefeitura Municipal de Itajaí a servidora ANA CRISTINA 
REISER, matrícula nº 715501, onde se lê: “da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL”, leia-se: “da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE”.

Itajaí, 26 de abril de 2023.

IRAN AILSON DE OLIVEIRA BRASIL
Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas

PORTARIA N.º 1518/2023

O Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas de Itajaí, no uso da 
atribuição que lhe confere a Portaria nº 0036/2021, de 01 de janeiro de 2021, publica-
da no Jornal do Município – Edição nº 2350, de 06 de janeiro de 2021, em confor-
midade com o Decreto nº 5.538, de 01 de setembro de 1997, resolve AUTORIZAR 
a servidora PATRICIA CORREIA DOS SANTOS, matrícula nº 2550901, ocupante 
do cargo de provimento em comissão de ASSESSOR II, da SECRETARIA MUNI-
CIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO, portadora da CNH 
nº 06189341426, categoria AB, a dirigir, eventualmente, veículo oficial da Prefeitura 
Municipal de Itajaí, tendo como data final, 08 de setembro de 2024, ou, se antes, na 
data de desligamento do cargo em epígrafe.

Itajaí, 26 de abril de 2023.

IRAN AILSON DE OLIVEIRA BRASIL
Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas

PORTARIA N.º 1519/2023

O Prefeito Municipal de Itajaí, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 47, inciso 
V, da Lei Orgânica do Município, e consoante com a Lei Complementar nº 337, de 20 
de dezembro de 2018, resolve DESIGNAR a servidora DARLENE DA SILVA NAS-
CIMENTO GREBIN, matrícula nº 1506813, ocupante de cargo de provimento efetivo 
de Professor, da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, para interinamente 
desempenhar a Função de Confiança de DIRETOR DE UNIDADE DE ENSINO 
FUNDAMENTAL, da E.I. Maria Perpétua Pereira, percebendo a gratificação corres-
pondente, de 02 de maio de 2023 a 05 de junho de 2023, em substituição à servidora 
Clea Dias Mafra, matrícula nº 698403, afastada em licença saúde.

Itajaí, 26 de abril de 2023.

VOLNEI JOSÉ MORASTONI
Prefeito Municipal de Itajaí



PORTARIA N.º 1522/2023           

O Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas de Itajaí, no uso da 
atribuição que lhe confere a Portaria nº 0036/2021, de 01 de janeiro de 2021, publica-
da no Jornal do Município – Edição nº 2350, de 06 de janeiro de 2021, resolve RETI-
FICAR a Portaria nº 1483, de 19 de abril de 2023, Publicada no Jornal do Município 
– Edição nº 2665, de 19 de abril de 2023, que concedeu Licença-Prêmio à servidora 
ANGÉLICA CRISTINA GUILHERME MARTIRIOS, matrícula nº 2166201, onde se 
lê: “de 06 de junho de 2023 a 04 de julho de 2023”, leia-se: “de 06 de junho de 2023 a 
04 de agosto de 2023”.

Itajaí, 26 de abril de 2023.

IRAN AILSON DE OLIVEIRA BRASIL
Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas



PORTARIA N.º 1528/2023
           
O Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas de Itajaí, no uso da 
atribuição que lhe confere a Portaria nº 0036/2021, de 01 de janeiro de 2021, publi-
cada no Jornal do Município – Edição nº 2350, de 06 de janeiro de 2021, de acordo 
com o requerimento do servidor MURILO MIANES PEREIRA, matrícula nº 413601, 
ocupante do cargo de provimento efetivo de TÉCNICO EM CONTABILIDADE, da 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA, resolve:

Art. 1º - CONCEDER LICENÇA-PATERNIDADE, em conformidade com o artigo 
89, da Lei nº 2960, de 03 de abril de 1995, pelo período de 21 de abril de 2023 a 25 
de abril de 2023.

Art. 2º - CONCEDER PRORROGAÇÃO DA LICENÇA-PATERNIDADE, em con-
formidade com o § 1º, do artigo 89, da Lei nº 2960, de 03 de abril de 1995, redação 
acrescida pela Lei nº 6809, de 06 de novembro de 2017, pelo período de 26 de abril 
de 2023 a 10 de maio de 2023.

Itajaí, 26 de abril de 2023.

IRAN AILSON DE OLIVEIRA BRASIL
Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas
       

                                  
PORTARIA N.º 1529/2023
           
O Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas de Itajaí, no uso da 
atribuição que lhe confere a Portaria nº 0036/2021, de 01 de janeiro de 2021, publi-
cada no Jornal do Município – Edição nº 2350, de 06 de janeiro de 2021, consoante 
ao requerimento da servidora CAROLINE ESPINDOLA PEREIRA, matrícula nº 
1214902, ocupante do cargo de provimento efetivo de CONSULTOR TÉCNICO 
ADMINISTRATIVO, da SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA, resolve:

Art. 1 - CONCEDER LICENÇA GESTAÇÃO, em conformidade com o artigo 10, da 
Lei Complementar nº 180, de 17 de dezembro de 2010, pelo período de 21 de abril de 
2023 a 18 de agosto de 2023.

Art. 2 - CONCEDER PRORROGAÇÃO DA LICENÇA GESTAÇÃO, em conformi-
dade com o § 9º, do artigo 10, da Lei Complementar nº 180, de 17 de dezembro de 
2010, pelo período de 19 de agosto de 2023 a 17 de outubro de 2023.

Itajaí, 26 de abril de 2023.

IRAN AILSON DE OLIVEIRA BRASIL
Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas

PORTARIA N.º 1530/2023           

O Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas de Itajaí, no uso da 
atribuição que lhe confere a Portaria nº 0036/2021, de 01 de janeiro de 2021, publica-
da no Jornal do Município – Edição nº 2350, de 06 de janeiro de 2021, resolve RETI-
FICAR a Portaria nº 2085, de 26 de abril de 2017, Publicada no Jornal do Município 
– Edição nº 1729, de 10 de maio de 2017, que concedeu Licença Prêmio ao servidor 
ADENI ROCHA FILHO, matrícula nº 1221603, onde se lê: “referente ao QUINQUÊ-
NIO 2012/2017”, leia-se: “referente ao QUINQUÊNIO 2005/2010”.

Itajaí, 26 de abril de 2023.

IRAN AILSON DE OLIVEIRA BRASIL
Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas

PORTARIA N.º 1531/2023

O Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas de Itajaí, no uso 
da atribuição que lhe confere a Portaria nº 0036/2021, de 01 de janeiro de 2021, 
publicada no Jornal do Município – Edição nº 2350, de 06 de janeiro de 2021, e em 
conformidade com o artigo 1º, da Lei nº 2.791, de 05 de janeiro de 1993, com nova 
redação dada pelo artigo 4º, da Lei nº 3.773, de 04 de julho de 2002, resolve  CON-



CEDER LICENÇA-PRÊMIO, à servidora SORAYA CESÁRIO PEREIRA MACHA-
DO, matrícula nº 743501, ocupante do cargo de provimento efetivo de AGENTE DE 
SERVIÇOS GERAIS, da SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA, referente 
ao QUINQUÊNIO 2016/2023,  considerando o período aquisitivo de 01 de maio de 
2016 a 06 de janeiro de 2023, conforme a Lei Complementar nº 173, de 27 de maio 
de 2020, pelo período de 03 (três) meses, com conversão em abono pecuniário de 1/3 
(um terço), de 01 de junho de 2023 a 31 de julho de 2023.

Itajaí, 26 de abril de 2023.

IRAN AILSON DE OLIVEIRA BRASIL
Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas

PORTARIA N.º 1532/2023

O Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas de Itajaí, no uso da 
atribuição que lhe confere a Portaria nº 0036/2021, de 01 de janeiro de 2021, publica-
da no Jornal do Município – Edição nº 2350, de 06 de janeiro de 2021, e em confor-
midade com o artigo 1º, da Lei nº 2.791, de 05 de janeiro de 1993, com nova redação 
dada pelo artigo 4º, da Lei nº 3.773, de 04 de julho de 2002, resolve  CONCEDER 
LICENÇA-PRÊMIO, à servidora LUCIANA MARI MENDONÇA HOSTINS DA 
SILVA, matrícula nº 2083001, ocupante do cargo de provimento efetivo de TÉCNICO 
EM ENFERMAGEM, da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, referente ao 
QUINQUÊNIO 2016/2021,  pelo período de 03 (três) meses, com conversão em abo-
no pecuniário de 1/3 (um terço), de 01 de setembro de 2023 a 31 de outubro de 2023.

Itajaí, 26 de abril de 2023.

IRAN AILSON DE OLIVEIRA BRASIL
Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas

PORTARIA N.º 1533/2023

O Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas de Itajaí, no uso da 
atribuição que lhe confere a Portaria nº 0036/2021, de 01 de janeiro de 2021, publica-
da no Jornal do Município – Edição nº 2350, de 06 de janeiro de 2021, e em confor-
midade com o artigo 1º, da Lei nº 2791, de 05 de janeiro de 1993, com nova redação 
dada pelo artigo 4º, da Lei nº 3.773, de 04 de julho de 2002, resolve CONCEDER 
LICENÇA-PRÊMIO, à servidora JUCELIA RODRIGUES, matrícula nº 854001, 
ocupante do cargo de provimento efetivo de AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS, da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, referente ao QUINQUÊNIO 2018/2023, 
pelo período de 03 (três) meses, de 01 de maio de 2023 a 31 de julho de 2023.

Itajaí, 26 de abril de 2023.

IRAN AILSON DE OLIVEIRA BRASIL
Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas

PORTARIA N.º 1534/2023

O Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas de Itajaí, no uso da 
atribuição que lhe confere a Portaria nº 0036/2021, de 01 de janeiro de 2021, publica-
da no Jornal do Município – Edição nº 2350, de 06 de janeiro de 2021, e em confor-
midade com o artigo 1º, da Lei nº 2791, de 05 de janeiro de 1993, com nova redação 
dada pelo artigo 4º, da Lei nº 3.773, de 04 de julho de 2002, resolve CONCEDER 
LICENÇA-PRÊMIO, à servidora JULIANA DE OLIVEIRA GASTMANN, matrícula 
nº 1823802, ocupante do cargo de provimento efetivo de TÉCNICO EM ENFERMA-
GEM, da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, referente ao QUINQUÊNIO 
2016/2021, pelo período de 03 (três) meses, de 01 de maio de 2023 a 31 de julho de 
2023.

Itajaí, 26 de abril de 2023.

IRAN AILSON DE OLIVEIRA BRASIL
Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas

PORTARIA N.º 1535/2023

O Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas de Itajaí, no uso 
da atribuição que lhe confere a Portaria nº 0036/2021, de 01 de janeiro de 2021, 
publicada no Jornal do Município – Edição nº 2350, de 06 de janeiro de 2021, e em 
conformidade com o artigo 1º, da Lei nº 2791, de 05 de janeiro de 1993, com nova 
redação dada pelo artigo 4º, da Lei nº 3.773, de 04 de julho de 2002, resolve CON-
CEDER LICENÇA-PRÊMIO, à servidora MABEL TEIXEIRA DA SILVA, matrícula 
nº 141301, ocupante do cargo de provimento efetivo de EDUCADOR SOCIAL, da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, referente ao QUINQUÊ-
NIO 2014/2019, pelo período de 03 (três) meses, de 01 de setembro de 2023 a 30 de 
novembro de 2023.

Itajaí, 26 de abril de 2023.

IRAN AILSON DE OLIVEIRA BRASIL
Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas



PORTARIA N.º 1540/2023           

O Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas de Itajaí, no uso 
da atribuição que lhe confere a Portaria nº 0036/2021, de 01 de janeiro de 2021, 
publicada no Jornal do Município – Edição nº 2350, de 06 de janeiro de 2021, resolve 
RETIFICAR a Portaria nº 1393, de 14 de abril de 2023, Publicada no Jornal do 
Município – Edição nº 2664, de 14 de abril de 2023, que concedeu Licença-Prêmio 
ao servidor ARISTIDES BATHKE JUNIOR, matrícula nº 619801, onde se lê: “de 01 
de maio de 2023 a 31 de julho de 2023”, leia-se: “de 01 de setembro de 2023 a 30 de 
novembro de 2023”.

Itajaí, 26 de abril de 2023.

IRAN AILSON DE OLIVEIRA BRASIL
Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas



PORTARIA N.º 1544/2023

O Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas de Itajaí, no uso 
da atribuição que lhe confere a Portaria nº 0036/2021, de 01 de janeiro de 2021, 
publicada no Jornal do Município – Edição nº 2350, de 06 de janeiro de 2021, e em 
conformidade com o artigo 1º, da Lei nº 2791, de 05 de janeiro de 1993, com nova 
redação dada pelo artigo 4º, da Lei nº 3.773, de 04 de julho de 2002, resolve CONCE-
DER LICENÇA-PRÊMIO, à servidora BIANCA LEILANE VIDAL ALEXANDRE 
AMARO, matrícula nº 760108, ocupante do cargo de provimento efetivo de SUPER-
VISOR ESCOLAR, da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, referente ao 
QUINQUÊNIO 2012/2017, pelo período de 03 (três) meses, de 01 de maio de 2023 a 
31 de julho de 2023.

Itajaí, 26 de abril de 2023.

IRAN AILSON DE OLIVEIRA BRASIL
Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas









PORTARIA N.º 1564/2023

O Prefeito Municipal de Itajaí, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 47, inciso 

V, da Lei Orgânica do Município, e considerando a Lei Complementar nº 337, de 20 

de dezembro de 2018, resolve NOMEAR, nos termos do artigo 11, inciso I, da Lei 

nº 2.960, de 03 de abril de 1995, LEONARDO THIAGO CARDOSO, para exercer o 

cargo de provimento em comissão de GERENTE DE TRANSPORTE, da SECRETA-

RIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO.

Itajaí, 26 de abril de 2023.

  

VOLNEI JOSÉ MORASTONI

Prefeito Municipal de Itajaí



ATOS DO IPI

PORTARIA Nº 094/2023

  A Diretora Presidente do Instituto de Previdência de Itajaí – IPI, no uso 
da atribuição que lhe confere o artigo 3º, alínea “g”, da Lei Ordinária nº 3.742/02, 
considerando o que dispõe a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 
alterações, resolve EXCLUIR da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES, 
no que concerne  a servidora Cristiana Santana, matrícula nº 25, nomeada através do 
Art. 1º da Portaria nº 012/2023, de 18/01/2023, publicada no Jornal do Município – 
Edição nº 2632, de 18 de janeiro de 2023.
Esta Portaria entra em vigor a partir da sua publicação, gerando efeitos a partir de 
24 de abril de 2023.

Itajaí, 26 de abril de 2023.

Maria Elisabeth Bittencourt
Diretora Presidente do
Instituto de Previdência de Itajaí

ATOS DO PROCON



ATOS DA PROCURADORIA

 LEI COMPLEMENTAR Nº 428, DE 20 DE ABRIL DE 2023

ALTERA DISPOSITIVO DA LEI COMPLEMENTAR N° 13, DE 17 DE DEZEM-
BRO DE 2001, A QUAL “DISPÕE SOBRE O REGIME PRÓPRIO DE PREVI-
DÊNCIA SOCIAL DE ITAJAÍ.

PREFEITO MUNICIPAL DE ITAJAÍ.  Faço saber que a Câmara de Vereadores votou 
e aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º O § 7º do Art. 123, da Lei Complementar nº 13, de 17 de dezembro de 2001, 
passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 123. [...]
§ 7º O Município repassará até o terceiro dia útil do mês subsequente, os valores 
para custear e financiar os benefícios do RPPS de que trata esta Lei Complementar, 
provenientes:
I - dos recursos orçamentários para pagamento do valor líquido da folha de benefí-
cios de participantes aposentados e pensionistas, apurada mensalmente, enquanto 
necessário para manutenção do equilíbrio financeiro e atuarial do Regime Próprio de 
Previdência Social instituído por esta Lei Complementar, em razão do que dispuser a 
avaliação atuarial; 
II - de contribuições adicionais necessárias para custear e financiar os benefícios do 
Regime Próprio de Previdência Social, para os participantes admitidos até a publica-
ção desta Lei Complementar; 
III - de créditos oriundos da compensação previdenciária de que trata a Lei Federal nº 
9796, de 05 de maio de 1999; 
IV - do produto da alienação de bens e direitos do Regime Próprio de Previdência 
Social, ou a este transferido pelo Município; 
V - de doações e legados; 
VI - da aplicação dos acréscimos e penalidades prevista no art. 124; 
VII - de superávits obtidos pelo Regime Próprio de Previdência Social instituído 
por esta Lei Complementar, obedecidas às normas da legislação federal regente e o 

regulamento geral do sistema.”

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura de Itajaí, 20 de abril de 2023. 

VOLNEI JOSÉ MORASTONI
Prefeito Municipal 

GASPAR LAUS
Procurador-Geral do Município

 LEI COMPLEMENTAR Nº 429, DE 20 DE ABRIL DE 2023.

DISPÕE SOBRE O PROCEDIMENTO PARA A REGULARIZAÇÃO DE OBRAS 
OU CONSTRUÇÕES IRREGULARES OU CLANDESTINAS NO MUNICÍPIO DE 
ITAJAÍ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PREFEITO MUNICIPAL DE ITAJAÍ.  Faço saber que a Câmara de Vereadores votou 
e aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art.  1º Esta Lei Complementar institui o procedimento de regularização de obras ou 
construções irregulares ou clandestinas, existentes ou concluídas, até a data de 31 de 
dezembro de 2022, no Município de Itajaí. 

Art. 2º As obras ou construções irregulares ou clandestinas, existentes ou concluídas, 
poderão ser aprovadas para fins de regularização e concessão do Habite-se nos termos 
desta Lei Complementar. 
§ 1º Considera-se irregular a obra ou construção, assim como a reforma ou a amplia-
ção destas, executada, total ou parcialmente, em desacordo com o Projeto Aprovado 
pela Prefeitura. 
§ 2º Considera-se clandestina a obra ou construção, assim como a reforma ou a 
ampliação destas, executada sem a devida aprovação pelos setores competentes da 
Prefeitura. 
§ 3º Considera-se concluída e em condições mínimas de uso ou habitabilidade a obra 
ou construção que apresentar estrutura completa, como: vedação, cobertura, instala-
ções hidrossanitárias e elétricas, ou sistemas similares a estes. 
§ 4º Considera-se existente a obra ou construção que não esteja concluída ou em 
condições mínimas de uso e habitabilidade, nos termos do parágrafo anterior. 

Art. 3º Para fins de comprovação da data de existência ou de conclusão das obras ou 
construções, a serem regularizadas por esta Lei Complementar, poderão ser aceitos: 
I - Comprovantes de inscrição do imóvel no Cadastro Imobiliário do Município, com 
a identificação das áreas existentes; 
II - Fotografias datadas das obras ou construções; 
III –  Levantamentos aerofotogramétricos realizados pelo Município ou por outros 
órgãos e entidades oficiais por ele reconhecidos, nos quais deverão constar referências 
à data do voo; 
IV - Dados de levantamentos cadastrais realizados pelo Município; 
V – Imagens de satélite obtidas por softwares ou sítios eletrônicos disponíveis ao 
público, desde que datadas;
VI - Quaisquer documentos oficiais expedidos pelos Poderes Públicos Federal, Esta-
dual ou Municipal que comprovem a área construída existente; 
VII - Autos de infração, intimações, notificações, embargos administrativos ou lança-
mentos tributários relativos às obras ou construções; 
VIII - Outros documentos julgados idôneos, cuja aceitação ficará a critério do setor 
competente.

CAPÍTULO II
DOS SERVIDORES PÚBLICOS

Art. 4º Fica instituída a Comissão de Análise de Processo de Regularização - CAPR, 
atribuída aos servidores efetivos, designados pelo Secretário de Desenvolvimento 
Urbano e Habitação, ocupantes dos seguintes cargos: 
I – Arquitetos; e/ou 
II – Assistentes de Controle Urbano; e/ou 
III - Auditores Fiscais Municipais. 
§ 1º Os membros da Comissão referida no caput receberão gratificação mensal de va-
lor correspondente a 10 UFM (dez unidades fiscais do Município), sendo temporária 
e só devida durante a participação na comissão, não se incorporando ao vencimento, 
para qualquer finalidade, nem para o efeito de aposentadoria ou contribuição para o 
regime próprio de previdência social. 



§ 2º A Comissão será formada por no mínimo 03 (três) e no máximo 08 (oito) mem-
bros. 
§ 3º Aos membros da comissão serão delegadas as seguintes atribuições: 
I – Caberá ao arquiteto a coordenação dos assistentes durante a execução dos traba-
lhos; 
II – Caberá aos assistentes a análise do processo de regularização bem como de todas 
as peças contidas nele; 
III – Aos auditores fiscais municipais, caberá o cálculo dos valores aplicáveis à regu-
larização, bem como a revisão e a homologação do processo de regularização. 
§ 4º Deverão declarar-se impedidos os servidores que sejam cônjuges ou companhei-
ros de proprietários, promissários compradores, legítimos possuidores ou de legitima-
dos por estes para o processo de regularização, assim como os que com eles tenham 
vínculos de parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau ou de natureza 
técnica, comercial, civil ou trabalhista. 
§ 5º Para os fins do caput deste artigo, deverá ser observado o princípio da segregação 
de funções, vedada a designação do mesmo servidor para a atuação simultânea em 
funções mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação de 
erros e a ocorrência de fraudes. 

Art. 5º Os processos de regularização serão conduzidos pelos servidores designados, 
nos termos do artigo anterior, para tomarem as decisões, acompanharem os trâmites 
e executarem quaisquer outras atividades necessárias neste. Parágrafo único. Os 
servidores designados poderão ser auxiliados por equipe de apoio e responderão in-
dividualmente pelos atos que praticarem, salvo quando induzidos a erro pela atuação 
da equipe. 

Art. 6º É vedado ao servidor designado admitir, prever, incluir ou tolerar situações que 
estabeleçam preferências ou distinções entre os interessados, ou que sejam imperti-
nentes ou irrelevantes para o objeto específico do processo.

CAPÍTULO III
DO PROFISSIONAL HABILITADO

Art. 7º Profissional habilitado é o responsável técnico registrado junto ao órgão fede-
ral fiscalizador do exercício profissional, podendo atuar como pessoa física ou como 
responsável por pessoa jurídica, respeitadas as atribuições e limitações consignadas 
por àquele órgão.
Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei Complementar, somente profissionais 
habilitados e devidamente inscritos e cadastrados na Prefeitura Municipal de Itajaí 
poderão assumir a responsabilidade técnica pelos processos de regularização.

Art.  8º A legitimidade do profissional habilitado para propor o processo de regulari-
zação, como representante legal, dependerá deste estar devidamente constituído para 
este fim, observadas as formalidades legais. 

Art. 9º O profissional habilitado poderá atuar, individual ou solidariamente, como 
autor e/ou executante da obra. 
§ 1º Para os efeitos desta Lei Complementar, será considerado autor o profissional 
habilitado responsável pela elaboração de projetos, que responderá pelo conteúdo das 
peças gráficas, descritivas, especificações e exequibilidade de seu trabalho. 
§ 2º Para os efeitos desta Lei Complementar, será considerado executante o profissio-
nal responsável pela direção técnica das obras, respondendo por sua correta execução 
e adequado emprego de materiais, conforme o conteúdo das peças gráficas, descritivas 
ou especificações elaboradas pelo autor e em observância às normas técnicas vigentes. 

Art. 10.  Os profissionais habilitados responsáveis pela regularização das edificações 
deverão atuar com base na ética profissional exigida e em estrita observância aos pa-
râmetros legais definidos nesta Lei Complementar e aos demais atos legais pertinentes 
em vigor, cujo conhecimento é de sua inteira responsabilidade, configurando infração 
a sua inobservância. 
Parágrafo único. Deverá o Município comunicar ao órgão federal fiscalizador do 
exercício profissional a atuação irregular do profissional habilitado responsável pelo 
processo de regularização que incorra em comprovada imperícia, má-fé, ou direção de 
obra sem os documentos exigidos pela Prefeitura.  

Art.  11. É facultada a substituição ou a transferência da responsabilidade profissional, 
sendo obrigatória em casos de impedimento do profissional habilitado atuante, sem 
prejuízo da atuação do profissional anterior. 
Parágrafo único. A Prefeitura se exime do reconhecimento de direitos autorais ou 
pessoais decorrentes da aceitação de transferência de responsabilidade técnica ou da 
solicitação de alteração ou substituição de projeto.

CAPÍTULO IV
DO PROCESSO DE REGULARIZAÇÃO

Art. 12. O processo de regularização das obras ou construções com base nesta Lei 

Complementar seguirá, no que for cabível, os mesmos procedimentos administrativos 
relativos àqueles para a aprovação de projetos de obras ou construções novas, poden-
do a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, mediante ato próprio, dispor 
sobre seus trâmite e prazos. 

Art. 13. A regularização de que trata esta Lei Complementar não implicará, por parte 
da Prefeitura, no reconhecimento do direito de propriedade, posse ou domínio útil, 
a qualquer título, das dimensões e da regularidade do lote ou gleba, e nem exime os 
proprietários de glebas parceladas, ou seus respectivos responsáveis, das obrigações 
e responsabilidades decorrentes da aplicação da legislação de uso e parcelamento do 
solo. 

Art. 14. O processo de regularização não exime o interessado do atendimento às 
normas ambientais, aos níveis de ruídos máximos permitidos, à acessibilidade, e à se-
gurança e prevenção contra incêndio, conforme legislação pertinente, quando cabível. 

Art. 15.  A regularização de que trata esta Lei Complementar das obras ou constru-
ções sobre as quais haja questionamento no Poder Judiciário envolvendo direitos re-
ais, de condôminos ou de vizinhança, ficará condicionada à decisão final da respectiva 
ação, ressalvados os casos no quais a motivação da ação seja justamente a ausência de 
regularidade perante a Prefeitura Municipal de Itajaí. 
Parágrafo único. As obras ou construções que são objeto de demanda judicial (ação 
civil pública de preceito demolitório) somente poderão ser beneficiadas por esta Lei 
Complementar cumprindo os seguintes requisitos: 
I – Prévia anuência do Município, formalizada nos autos, requerendo a desistência da 
demanda judicial; 
II - Homologação do pedido de desistência, em juízo, com o pagamento das custas 
processuais e honorários advocatícios, se aplicáveis à espécie; 
III - Reparação dos danos causados a terceiros em razão das irregularidades do imóvel 
objeto desta Lei Complementar. 

Art. 16. O Município poderá autorizar a conclusão de obras ou construções que sejam 
essenciais ao interesse público, quanto à acessibilidade, segurança de uso, permeabi-
lidade do lote (área de infiltração), condições de higiene, salubridade e saneamento 
básico, aplicando-se, caso a caso, o princípio da razoabilidade e da proporcionalidade 
e, levando-se em conta o porte, o uso e a localização. 
§ 1º Para atendimento do que dispõe o caput do artigo, serão aceitas declarações, pa-
receres técnicos ou laudos técnicos, elaborados e firmados por profissional habilitado, 
observadas, em qualquer situação, as disposições constantes na legislação vigente 
aplicável. 
§2º Os documentos de que trata o parágrafo anterior serão acompanhados do respecti-
vo documento de responsabilidade técnica.
§ 3º Para a execução das obras ou construções referidas no caput do artigo, será con-
cedido o prazo máximo de até 180 (cento e oitenta) dias, prorrogáveis uma única vez, 
por igual período, desde que devidamente justificado. 

Art. 17. A legitimidade para proposição do processo de regularização caberá ao: 
I - Proprietário ou promissário comprador; 
II - Legítimo possuidor; 
III - Representante legal dos legitimados nos incisos I e II, desde que devidamente 
constituído pare este fim, observadas as formalidades legais. 

Art. 18. O processo de regularização dependerá da apresentação dos seguintes docu-
mentos: 
I - cópia de documento que indique a titularidade do imóvel, como matrícula atuali-
zada do Cartório de Registro de Imóveis, com validade para 30 (trinta) dias e, quando 
necessário, compromisso ou promessa de compra e venda com a mesma área da 
matrícula relacionada e com a devida anuência do proprietário; 
II – certidões negativas de débitos relativas ao imóvel; 
III - projetos Arquitetônicos da obra ou construção a ser regularizada, conforme a 
legislação municipal vigente para a aprovação de obras ou construções novas, cons-
tando, adicionalmente: 
a) as cotas da situação real da edificação (as built) sobre o lote; 
b) plantas baixas contendo em destaque, quando for o caso, as áreas excedentes a 
serem regularizadas, assim como suas respectivas dimensões e metragens quadradas; 
c) selo de identificação em cada prancha contendo: “REGULARIZAÇÃO DE OBRA, 
NOS TERMOS DA LEI XXXXXX”; 
d) atestado de Vistoria do Corpo de Bombeiros, quando necessário; 
e) alvará Sanitário junto a Vigilância Sanitária, quando necessário; 
f) licenciamento ambiental, quando necessário; 
IV - anuência da sociedade condominial ou do acordo extrajudicial feito com os 
vizinhos lindeiros, quando for o caso; 
V - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade 
Técnica (RRT) referente à regularização da obra, com laudo técnico, atestando as 
condições de higiene, estabilidade e segurança de uso da edificação; 
VI - declaração do profissional habilitado responsabilizando-se, sob as penas da lei, 
pela veracidade das informações prestadas no processo, conforme modelo disponibili-
zado pela Prefeitura; 



VII - cópia da notificação emitida por autoridade competente do Município ou de 
ações judiciais, quando for o caso;  VIII - Comprovante dos recolhimentos das taxas 
exigidas quando da análise e operação de projetos; 
IX – Comprovantes dos recolhimentos da Multa Compensatória, após a análise do 
processo e de este ser reconhecido como apto a receber a Autorização para Conclusão 
ou Habite-se e o Certificado de Regularização. 

Art. 19. Na paralisação do processo de regularização por prazo superior a 90 (noven-
ta) dias corridos, por parte dos interessados, este será automaticamente indeferido e 
arquivado, anulando-se todos os atos até então praticados. 

Art. 20. Estando o processo de regularização apto, este será remetido à Secretaria 
Municipal da Fazenda para que o interessado recolha aos cofres públicos a Multa 
Compensatória, nos termos desta Lei Complementar. 
§ 1º Após a efetiva comprovação do recolhimento de todas as parcelas da Multa Com-
pensatória, o processo será devolvido à Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Urbano e Habitação para a emissão da Autorização para Conclusão ou Habite-se e do 
Certificado de Regularização. 
§ 2º O recolhimento da Multa Compensatória não exclui eventuais penalidades an-
teriormente aplicadas pelo Município, assim como também não isenta o responsável 
pelo recolhimento dos demais tributos devidos relativos ao imóvel onde se encontra a 
obra ou a edificação objeto de regularização.  

CAPÍTULO V
DOS IMPEDIMENTOS PARA O PROCESSO DE REGULARIZAÇÃO

Art. 21. O setor competente poderá negar, em ato devidamente fundamentado, a regu-
larização de qualquer obra ou construção indevidamente executada sempre que estas, 
em função das transgressões e afrontas às normas urbanísticas: 
I - Afetem o conjunto urbanístico local; 
II - Não apresentem as mínimas condições de habitabilidade, uso, segurança, higiene 
ou saneamento básico; 
III - Afetem as condições de trânsito ou estacionamento; 
IV - Conflitem com o interesse público. 

Art. 22. Não serão passíveis de regularização as obras ou construções: 
I - Situadas em Áreas de Preservação Permanente (APP), nos termos da legislação 
federal, estadual ou municipal; 
II - Situadas em áreas non aedificandi junto a cursos d’água, galerias, canalizações, 
faixas de domínio de rodovias estaduais ou federais e linhas de transmissão de energia 
de alta tensão; 
III - Tombadas, preservadas (de interesse histórico), ou localizadas no raio envoltório 
do bem tombado, sem o parecer favorável do órgão competente; 
IV - Situadas em áreas sujeitas à proibição ou restrições em virtude de normas 
aeroportuárias e de segurança para a regularidade das operações aéreas, sem que haja 
consulta obrigatória e parecer favorável do Comando da Aeronáutica (COMAER); 
V - Situadas, ou que tenham invadido, ainda que parcialmente, áreas públicas institu-
cionais, áreas verdes ou áreas de sistema viário, ou ainda que tenham, comprovada-
mente, avançado sobre imóveis de terceiros; 
VI - Situadas em áreas de risco, assim definidas pelos órgãos competentes, especial-
mente: 
a) as construções em terrenos suscetíveis à ocorrência de deslizamentos, inundações 
bruscas, ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos, salvo se atendidos as exi-
gências específicas das autoridades competentes visando a segurança e a viabilidade 
do uso e ocupação; 
b) as construções em terrenos que tenham sido aterrados com material nocivo à saúde 
pública, sem o prévio saneamento de acordo com as leis e normas vigentes aplicáveis; 
c) as construções em terrenos situados em áreas onde a poluição impeça condições 
sanitárias suportáveis, até a sua correção se ela for possível e tecnicamente viável; 
d) as construções nos locais considerados contaminados ou suspeitos de contaminação 
por material nocivo ao meio ambiente ou à saúde pública, sem que sejam previamente 
saneados, atendidas as exigências do órgão ambiental competente;
e) as construções em terrenos com declividade igual ou superior a 30% (trinta por 
cento), salvo se atendidas as exigências específicas das autoridades competentes e 
respeitadas as restrições das legislações federal, estadual e municipal sobre a matéria; 
f) as construções nas áreas sujeitas a deslizamento de encostas, abatimento do terreno, 
processo de erosão linear ou outra situação de risco, antes de tomadas as providências 
para garantir sua estabilidade, caso possível e tecnicamente viável, ouvidos os órgãos 
competentes; 
VII - Que desatendam ao direito de vizinhança de que trata a legislação cível em vi-
gor, salvo nos casos de anuência expressa dos vizinhos diretamente afetados, na forma 
especificada nesta Lei Complementar. 
§ 1º Quanto ao disposto no inciso VII deste artigo, sempre que a regularização tratar 
de afastamento lateral ou de fundos inferior a 1,50m (um metro e cinquenta centí-
metros) nas faces que possuam aberturas voltadas para a estrema do lote, o proprie-
tário ou legítimo possuidor deverá apresentar acordo extrajudicial com os vizinhos 
lindeiros, no qual conste que estes, seus herdeiros e sucessores a qualquer título não 
se opõem a irregularidade apresentada na edificação a ser regularizada. 

§ 2º O Poder Público Municipal, por meio de seus órgãos técnicos e entidades, 
condicionará as regularizações ao atendimento de requisitos mínimos de salubrida-
de, conforto, segurança, funcionalidade, acessibilidade, acústica e estética que, caso 
não atendidos, implicarão no indeferimento do processo, sem prejuízo das multas 
previstas em lei. 
§ 3º Todas as edificações deverão possuir passeio público executado, conforme as 
normas técnicas e a legislação municipal vigente, sendo que, na comprovação da 
impossibilidade de adequação, caberá ao setor competente pela análise a autorização 
para a redução ou a exclusão deste, mediante ato devidamente fundamentado.

CAPÍTULO VI
DA MULTA COMPENSATÓRIA

Art. 23. A apuração do Valor Base da Multa Compensatória (BMC) será feita de 
acordo com os coeficientes das Tabelas II, III, IV, V, VI, VII e VIII da Lei Comple-
mentar 20/2002 (Código Tributário Municipal) que dispõe sobre o cálculo da Planta 
de Valores Genéricos, além do que for previsto na lei específica aplicável, ponderados 
pelos Fatores de Localização, previstos nesta Lei Complementar: 
BMC = VMQx FT x FV x FS x FA x FI x FU x FL
Sendo: 
BMC: Valor Base da Multa Compensatória (R$/m²); 
VMQ: Valor do Metro Quadrado de Construção (Tabela II, LC 20/2002); 
FT: Fator de Correção quanto à Topografia (Tabela III, LC 20/2002); 
FV: Fator de Correção quanto à Largura da Via (Tabela IV, LC 20/2002); 
FS: Fator de Correção quanto à Situação do Lote (Tabela V, LC 20/2002); 
FA: Fator de Correção quanto ao Acabamento (Tabela VI, LC 20/2002); 
FI: Fator de Correção quanto à Idade da Edificação (Tabela VII, LC 20/2002); 
FU: Fator de Correção quanto ao Tipo de Uso (Tabela VIII, LC 20/2002); 
FL: Fator de Correção quanto à Localização (Tabela II, Anexo I desta Lei Comple-
mentar). 
Parágrafo único. O valor do metro quadrado de construção e dos fatores de correção 
FT, FV, FS, FA, FI e FU, provenientes da Lei específica aplicável, serão revisados e 
atualizados conforme a Planta de Valores Genéricos. 

Art. 24. O Valor Total da Multa Compensatória (VMC) será apurado pelo produto do 
Valor Base da Multa Compensatória (BMC), nos termos do artigo anterior, pela soma 
das áreas (ou unidades) correspondentes a cada uma das infrações, conforme: 

                                                  
Sendo: 
VMC: Valor Total da Multa Compensatória (R$); 
BMC: Valor Base da Multa Compensatória (R$/m²); 
%i: Percentual correspondente a cada infração (Tabela I, Anexo I desta Lei Comple-
mentar);
Ai: Área correspondente à infração (m²).

Art. 25. Quando a edificação possuir uso misto, os valores serão proporcionais às 
áreas dos respectivos usos.
 
Art. 26. O valor da multa compensatória poderá ser recolhido em até 12 (doze) 
parcelas, mensais e sucessivas, com juros de 1% ao mês sobre o saldo devedor, não 
podendo o valor de cada parcela ser inferior a 02 (duas) UFM (Unidades Fiscais Mu-
nicipais), aplicáveis as regras vigentes na legislação tributária do Município quanto à 
inadimplência e cancelamento do parcelamento. 

Art. 27. Os valores decorrentes das Multas Compensatórias dos processos de regula-
rização previstos nesta Lei Complementar ficam destinados ao Fundo Municipal de 
Desenvolvimento Urbano. 
Parágrafo único. Vinte e cincos por cento destes valores serão preferencialmente 
destinados a ações visando a qualificação, capacitação, reaparelhamento e contratação 
de serviços para o desempenho da missão institucional de planejamento, controle e 
fiscalização da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Habitação.

CAPÍTULO VII
DA AUDITORIA DO PROCESSO

Art. 28. Caso necessário, serão realizadas pelo setor competente pelo processo e, a 
qualquer tempo, as análises, diligências ou vistorias indispensáveis à constatação da 
veracidade das informações e dos documentos apresentados pelos interessados. 
§ 1º Poderão ser solicitadas informações, documentos ou registros fotográficos 
complementares a fim de elucidar algum aspecto relativo à obra ou construção em 
processo de regularização, bem como no intuito de atestar a veracidade das informa-
ções e da documentação apresentada. 
§ 2º Nos termos do parágrafo anterior, para fins de ciência dos interessados, as solici-
tações serão feitas, preferencialmente, por meio digital, ou por outro disponível pela 
Prefeitura. 



§ 3º É obrigação dos interessados, assim como dos profissionais habilitados res-
ponsáveis técnicos pelo processo de regularização protocolado, manter seus dados 
atualizados junto ao Cadastro da Prefeitura Municipal. 

Art. 29. O Município poderá, mesmo depois de aprovado o processo de regularização 
e emissão do Certificado de Regularização, assim como do respectivo Habite-se, nos 
termos desta Lei Complementar, atestar a veracidade das informações prestadas pelos 
interessados, assim como as condições de habitabilidade, permeabilidade, acessibili-
dade e segurança das obras ou construções. 
Parágrafo único. Os projetos apresentados no momento da concessão da regularização 
serão registrados e arquivados pelo setor competente, e estarão sujeitos à auditoria por 
amostragem ou a critério deste.  

CAPÍTULO VIII
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 30. Constatado, a qualquer tempo, por ocasião da auditoria do processo de 
regularização de que a obra ou construção foi edificada, ampliada ou reconstruída em 
desacordo com o projeto de regularização, assim como na hipótese de haver divergên-
cias nos projetos ou na documentação apresentada, o proprietário, promissário com-
prador, legítimo possuidor, o representante legal destes ou o profissional habilitado, 
conforme o caso, será intimado a prestar os devidos esclarecimentos, apresentar sua 
defesa ou a sanar as irregularidades, num prazo de até 15 (quinze) dias da sua ciência, 
prorrogáveis por igual período, desde que apresentado justificativa. 
Parágrafo único. A intimação será efetuada preferencialmente por meio digital com 
prova de visualização ou por qualquer outro utilizado pela Prefeitura que se mostre 
eficaz e ateste a ciência dos mencionados no caput. 

Art. 31. Julgados improcedentes, nos termos do artigo anterior, os esclarecimentos ou 
a defesa apresentada, assim como caso não sejam estes apresentados ou sanadas as 
irregularidades no prazo fixado, serão impostas as seguintes penalidades: 
I - Advertência; 
II – Multa; 
III - Exclusão do registro do profissional habilitado existente na Prefeitura. 
§ 1º A discriminação das penalidades no caput não constitui hierarquia e poderão ser 
aplicadas concomitantemente. 
§ 2º Quando o infrator for o profissional habilitado autor e/ou executor, poderão ser 
aplicadas as penalidades previstas nos incisos I, II e III do caput. 
§ 3º Quando o infrator for o proprietário, promissário comprador, legítimo possuidor 
ou o representante legal destes, poderão ser aplicadas as penalidades previstas nos 
incisos I e II. 
§ 4º Quando se verificar irregularidade em projetos de regularização ou na execução 
dos mesmos e que resultem em advertência, multa ou exclusão do profissional, idênti-
ca penalidade será imposta, solidariamente, à empresa a que pertença o profissional. 
§ 5º Quando o infrator for a empresa responsável pelos projetos ou pela execução dos 
mesmos, as penalidades aplicáveis serão iguais às especificadas no § 2º do presente 
artigo. 
§ 6º A aplicação das penas previstas no caput não prejudica a possibilidade de nulida-
de do processo de regularização. 
§ 7º A nulidade do processo de regularização e o seu consequente arquivamento serão 
devidamente fundamentados. 

Art. 32. As penalidades impostas serão incorporadas ao histórico do profissional, 
da empresa ou quaisquer dos legitimados, salvo no caso de nulidade declarada do 
processo administrativo.  
Art. 33. A aplicação de penalidades referidas nesta Lei Complementar não isenta o 
infrator das demais penalidades que lhes forem aplicáveis pelos mesmos motivos e 
previstas pela legislação federal ou estadual, nem da obrigação de reparar os danos 
resultantes da infração, na forma da legislação cível aplicável. 

Seção I
Da Advertência 

Art. 34. A advertência será imposta ao infrator com o objetivo de informar as irregula-
ridades constatadas no processo de regularização e solicitar providências e informa-
ções. 
§ 1º A advertência será efetuada preferencialmente por meio eletrônico ou por outro 
modo que se mostre eficaz, na pessoa do infrator, com prazo de 10 (dez) dias a partir 
da sua ciência ou de seu recebimento para comprovar a regularidade da situação. 
§ 2º A expedição ou não de advertência não impede ou suspende outros procedi-
mentos fiscalizatórios em curso para a aplicação das sanções previstas em legislação 
específica. 
§ 3º A fiscalização poderá vistoriar os imóveis objetos de advertência com o objetivo 
de providenciar os atos de controle, conforme o caso. 
§ 4º A advertência poderá ser convertida em multa pela lavratura do auto de infração, 
nos termos desta Lei Complementar, se não prestadas informações no prazo legal ou 
considerada estas improcedentes. 

Seção II
Da Multa

Art. 35. A multa como penalidade será equivalente a 03 (três) vezes o valor da multa 
compensatória, calculada ou arbitrada nos termos desta Lei Complementar, e será 
imposta pela lavratura do auto de infração, notificando o infrator para apresentar 
defesa num prazo de 10 (dez) dias contados do seu recebimento ou da sua ciência da 
conversão de advertência em multa. 
§ 1º A notificação do auto de infração poderá ser feita com base nas informações pres-
tadas pelos interessados e disponíveis em bancos de dados municipais, mediante via 
postal com comprovação de recebimento ou, ainda, por edital, nas hipóteses de recusa 
do recebimento do auto de infração ou da não localização do infrator. 
§ 2º A multa apenas será arbitrada na hipótese de, durante a auditoria do processo 
de regularização, as informações prestadas pelos interessados forem insuficientes e 
ao servidor que se identificou como responsável pelo controle urbano foi obstruída a 
vistoria, nos termos do art. 32. 
§ 3º O recurso deverá ser realizado através de processo administrativo específico a ser 
protocolado pelo interessado. 

Art. 36. Na ausência de defesa ou, sendo esta julgada improcedente, será imposta a 
multa pela autoridade competente.

Art. 37. Imposta a multa, o infrator deverá recolher o valor estipulado aos cofres 
públicos num prazo de (10) dez dias.
 
Art. 38. Na falta de recolhimento no prazo estabelecido, o valor da multa será inscrito 
em dívida ativa e encaminhado para a execução fiscal, ficando sujeitas à atualização 
monetária e ao acréscimo de juros moratórios contados do mês seguinte ao do venci-
mento, de acordo com a legislação tributária do município, sem prejuízo, quando for o 
caso, dos honorários advocatícios, custas e demais despesas judiciais, nos termos em 
que dispuser a legislação municipal pertinente. 

Art. 39. A aplicação das multas pecuniárias estabelecidas nesta Lei Complementar 
não exime o infrator das demais sanções e medidas administrativas ou judiciais 
cabíveis, inclusive a apuração de sua responsabilidade pelos crimes de desobediência 
contra a administração pública, previstos na legislação penal. 

Art. 40. O pagamento da multa não sana a irregularidade do processo, ficando o infra-
tor na obrigação de legalizar, regularizar, demolir, desfazer, desmontar ou modificar 
as obras executadas em desacordo com a ordem urbanística. 
Parágrafo único. A superveniente regularização não afasta a obrigação do adimple-
mento da multa imposta pela infração anterior. 

Seção III
Da Exclusão do Registro Profissional no Município

Art. 41. A suspensão do registro do autor ou executor no cadastro de profissionais 
habilitados no Município, seja pessoa física ou jurídica, refere-se à impossibilidade 
do referido profissional ser responsável técnico em qualquer modalidade de processo 
visando à regularização de imóveis, nos termos desta Lei Complementar, sem prejuízo 
das penalidades previstas no Código Civil, na legislação profissional específica, e das 
multas e outras penalidades que incorrerem. 
§ 1º O profissional e a empresa excluídos do registro de profissionais e empresas 
legalmente habilitadas não poderão apresentar projetos de regularização, nem se 
responsabilizar pela execução destas. 
§ 2º É facultado ao interessado, por força da penalidade aplicada ao profissional ou 
a empresa responsável, requerer ao setor competente da Prefeitura a substituição do 
profissional ou da empresa. 
§ 3º Quando se verificar a substituição de profissional ou da empresa a que se refere 
o parágrafo anterior, a Prefeitura só reconhecerá o novo responsável após este apor 
sua assinatura diante requerimento apresentado pelo interessado no processo de 
regularização.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 42. As demandas judiciais promovidas pelo Município visando à demolição, 
paralisação ou interdição de obra ou construção irregular ou clandestina, que tenham 
sido definitivamente regularizadas com base nesta Lei Complementar e, devidamente 
atestada sua regularidade pelo órgão competente, serão extintas, devendo o proprie-
tário ou responsável pela obra promover antecipadamente o pagamento das custas 
judiciais, emolumentos e honorários advocatícios. 

Art. 43. Os projetos arquitetônicos anteriormente aprovados pela Prefeitura e com 
obras irregulares, existentes ou concluídas, poderão ser analisados com base na 



legislação em que foram aprovados ou na legislação vigente, cabendo ao interessado 
a opção. 

Art. 44. Os casos omissos e eventualmente conflitantes desta Lei Complementar, após 
análise conjunta da CAPR, Conselho Municipal de Gestão de Desenvolvimento Terri-
torial e Secretário de Desenvolvimento Urbano e Habitação, mediante ato devidamen-
te fundamentado, podendo, conforme o caso, ser solicitada a manifestação de outros 
órgãos, conselhos ou entidades da Administração. 

Art. 45. A Secretaria de Desenvolvimento Urbano poderá expedir, se entender ne-
cessário, instruções normativas e portarias com modelos de declaração, certificados 
de regularização, roteiros administrativos, roteiros para vistorias e outros que julgar 
pertinentes. 

Art. 46. Aplicam-se, subsidiariamente aos processos de regularização e, quando 
cabíveis, as disposições da legislação municipal vigente, desde que não conflitem com 
o disposto nesta Lei Complementar. 
Parágrafo único. Aplicam-se também subsidiariamente aos processos de regularização 
desta Lei Complementar, as disposições da legislação federal processual administrati-
va ou civil vigentes, enquanto da inexistência de legislação municipal específica. 

Art. 47. Os prazos, para os fins desta Lei Complementar, serão contínuos, excluindo-
-se em sua contagem a data de início e incluindo-se a de seu vencimento. 
§ 1º Os prazos somente se iniciam ou se vencem em dia de expediente normal da 
repartição na qual tramita o processo, ou em que deva ser praticado o ato. 
§ 2º Os prazos terminados em sábados, domingos ou feriados serão prorrogados para 
o próximo dia útil subsequente. 

Art. 48. Esta Lei Complementar entra em vigor 30 (trinta) dias após a sua publicação, 
regulamentando-a o Poder Executivo no que se fizer necessário, e revogando-se as 
disposições em contrário.

Prefeitura de Itajaí, 20 de abril de 2023

VOLNEI JOSÉ MORASTONI
Prefeito Municipal 

GASPAR LAUS
Procurador-Geral do Município

DECRETO Nº 12.906, DE 20 DE ABRIL DE 2023.

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, 
AUTORIZADO NO ART. 6°, INCISO IV, DA LEI MUNICIPAL Nº 7.467, DE 27 DE 
DEZEMBRO DE 2022, PARA ATENDER AS DESPESAS DO FUNDO MUNICI-
PAL DE ATENDIMENTO A CRIANCA E AO ADOLESCENTE.

O Prefeito de Itajaí, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 47, 
inciso VII, da Lei Orgânica do Município de Itajaí, bem como no art. 6º, inciso IV, da 
Lei Municipal nº 7.467, de 27 de dezembro de 2022, e, considerando o teor do proces-
so administrativo nº102779/2023-e, 

DECRETA:

Art. 1º Fica aberto um crédito adicional suplementar até a importância de R$ 
69.487,42 (sessenta e nove mil, quatrocentos e oitenta e sete reais e quarenta e dois 
centavos), destinado a suplementar a dotação abaixo descrita, pertencente ao orça-
mento municipal vigente, referente à parceria a ser firmada com o objetivo de atender 
crianças e adolescentes com ênfase no tratamento e pós-tratamento oncológico:

Órgão: 99000 – Fundo Municipal de Atendimento a Criança e ao Adolescente - FMA-
CA
Unidade orçamentária: 99099 – Fundo Municipal de Atendimento a Criança e ao 
Adolescente - FMACA
Funcional-programática: 8.243.6
Ação: 2.99 – Ações Inovadoras e Complementares na Política de Promoção, Proteção, 
Defesa e Atendimento dos Direitos das Crianças e Adolescentes.
Modalidade de Aplicação/Recurso: 3.3.50.00.00.609990/658
Valor: R$ 69.487,42

Art. 2º O crédito adicional suplementar aberto no art. 1º, no valor de R$ 69.487,42 
(sessenta e nove mil, quatrocentos e oitenta e sete reais e quarenta e dois centavos), 
será coberto com recurso proveniente do superávit financeiro do exercício anterior.
.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de Itajaí, 20 de abril de 2023

VOLNEI JOSÉ MORASTONI
Prefeito Municipal 

GASPAR LAUS
Procurador-Geral do Município

DECRETO Nº 12.907, DE 25 DE ABRIL DE 2023.

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 
PARA ATENDER AS DESPESAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA-
ÇÃO.

O Prefeito de Itajaí, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei nº 7.479, 
de 25 de abril de 2023 e, ainda, considerando o disposto nos processos administrati-
vos nº 102167/2023-e e nº 106812/2023-e, 

DECRETA:

Art. 1º Fica aberto um crédito adicional suplementar até a importância de R$ 
11.200.000,00 (onze milhões e duzentos mil reais), destinado a suplementar as dota-
ções abaixo descritas, pertencentes ao orçamento municipal vigente:

Órgão: 9000 – Secretaria Municipal de Educação
Unidade orçamentária: 9009 – Secretaria Municipal de Educação
Funcional-programática: 12.361.4
Ação: 2.41 – Manutenção do Ensino Fundamental
Modalidade de Aplicação/Recurso: 3.3.90.00.00.20/313
Valor: R$ 5.600.000,00

Órgão: 9000 – Secretaria Municipal de Educação
Unidade orçamentária: 9009 – Secretaria Municipal de Educação
Funcional-programática: 12.365.4
Ação: 2.40 – Manutenção da Educação Infantil - Creche
Modalidade de Aplicação/Recurso: 3.3.90.00.00.20/344
Valor: R$ 2.800.000,00

Órgão: 9000 – Secretaria Municipal de Educação
Unidade orçamentária: 9009 – Secretaria Municipal de Educação



Funcional-programática: 12.365.4
Ação: 2.235 – Manutenção da Educação Infantil - Pré
Modalidade de Aplicação/Recurso: 3.3.90.00.00.20/361
Valor: R$ 2.800.000,00

Art. 2° O crédito adicional suplementar aberto no art. 1º, no valor de R$ 
11.200.000,00 (onze milhões e duzentos mil reais), será coberto com recurso prove-
niente de provável excesso de arrecadação na fonte de recurso.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de Itajaí, 25 de abril de 2023

VOLNEI JOSÉ MORASTONI
Prefeito Municipal 

GASPAR LAUS
Procurador-Geral do Mu
LEI Nº 7.479, DE 25 DE ABRIL DE 2023.

AUTORIZA ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR PARA 
ATENDER AS DESPESAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

PREFEITO MUNICIPAL DE ITAJAÍ.  Faço saber que a Câmara de Vereadores votou 
e aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
 
Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir crédito adicional suple-
mentar até o limite de R$ 11.200.000,00 (onze milhões e duzentos mil reais), destina-
do a suplementar as dotações abaixo descritas, pertencentes ao orçamento municipal 
vigente:

Órgão: 9000 – Secretaria Municipal de Educação
Unidade orçamentária: 9009 – Secretaria Municipal de Educação
Funcional-programática: 12.361.4
Ação: 2.41 – Manutenção do Ensino Fundamental
Modalidade de Aplicação/Recurso: 3.3.90.00.00.20/313
Valor: R$ 5.600.000,00

Órgão: 9000 – Secretaria Municipal de Educação
Unidade orçamentária: 9009 – Secretaria Municipal de Educação
Funcional-programática: 12.365.4
Ação: 2.40 – Manutenção da Educação Infantil - Creche
Modalidade de Aplicação/Recurso: 3.3.90.00.00.20/344
Valor: R$ 2.800.000,00

Órgão: 9000 – Secretaria Municipal de Educação
Unidade orçamentária: 9009 – Secretaria Municipal de Educação
Funcional-programática: 12.365.4
Ação: 2.235 – Manutenção da Educação Infantil - Pré
Modalidade de Aplicação/Recurso: 3.3.90.00.00.20/361
Valor: R$ 2.800.000,00

Art. 2° O crédito adicional suplementar aberto no art. 1º, no valor de R$ 
11.200.000,00 (onze milhões e duzentos mil reais), será coberto com recurso prove-
niente de provável excesso de arrecadação na fonte de recurso.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de Itajaí, 25 de abril de 2023. 

VOLNEI JOSÉ MORASTONI
Prefeito Municipal

GASPAR LAUS
Procurador-Geral do Município

LEI Nº 7.480, DE 25 DE ABRIL DE 2023.

AUTORIZA ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR PARA 
ATENDER AS DESPESAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

PREFEITO MUNICIPAL DE ITAJAÍ.  Faço saber que a Câmara de Vereadores votou 
e aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir crédito adicional suple-

mentar até a importância de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), destinado a su-
plementar as dotações abaixo descritas, pertencentes ao orçamento municipal vigente:

Órgão: 9000 – Secretaria Municipal de Educação
Unidade orçamentária: 9009 – Secretaria Municipal de Educação
Funcional-programática: 12.361.4
Ação: 1.8 – Construção, Ampliação e Reforma das Escolas de Ensino Fundamental
Modalidade de Aplicação/Recurso: 4.4.90.00.00.20/305
Valor: R$ 7.800.000,00

Órgão: 9000 – Secretaria Municipal de Educação
Unidade orçamentária: 9009 – Secretaria Municipal de Educação
Funcional-programática: 12.365.4
Ação: 1.7 – Construção, Ampliação e Reforma dos Centros de Educação Infantil
Modalidade de Aplicação/Recurso: 4.4.90.00.00.20/337
Valor: R$ 2.200.000,00

Art. 2º O crédito autorizado no Art. 1º, no valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de 
reais), será coberto com recurso proveniente de provável excesso de arrecadação na 
fonte de recurso. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de Itajaí, 25 de abril de 2023. 

VOLNEI JOSÉ MORASTONI
Prefeito Municipal

GASPAR LAUS
Procurador-Geral do Município

DECRETO Nº 12.908, DE 25 DE ABRIL DE 2023.

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 
PARA ATENDER AS DESPESAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA-
ÇÃO.

O Prefeito de Itajaí, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei nº 7.480, 
de 25 de abril de 2023 e, ainda, considerando o disposto nos processos administrati-
vos nº 80343/2023-e e nº 106812/2023-e, 

DECRETA:

Art. 1º Fica aberto um crédito adicional suplementar até a importância de 
R10.000.000,00 (dez milhões de reais), destinado a suplementar as dotações abaixo 
descritas, pertencentes ao orçamento municipal vigente:

Órgão: 9000 – Secretaria Municipal de Educação
Unidade orçamentária: 9009 – Secretaria Municipal de Educação
Funcional-programática: 12.361.4
Ação: 1.8 – Construção, Ampliação e Reforma das Escolas de Ensino Fundamental
Modalidade de Aplicação/Recurso: 4.4.90.00.00.20/305
Valor: R$ 7.800.000,00

Órgão: 9000 – Secretaria Municipal de Educação
Unidade orçamentária: 9009 – Secretaria Municipal de Educação
Funcional-programática: 12.365.4
Ação: 1.7 – Construção, Ampliação e Reforma dos Centros de Educação Infantil
Modalidade de Aplicação/Recurso: 4.4.90.00.00.20/337
Valor: R$ 2.200.000,00

Art. 2º O crédito autorizado no Art. 1º, no valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de 
reais), será coberto com recurso proveniente de provável excesso de arrecadação na 
fonte de recurso. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de Itajaí, 25 de abril de 2023

VOLNEI JOSÉ MORASTONI
Prefeito Municipal 

GASPAR LAUS
Procurador-Geral do Município
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EDITAL Nº 021/2023 DE CONVOCAÇÃO REFERENTE AO CONCURSO PÚBLICO EDITAL N° 
007/2017 

Notificação para cumprimento das exigências para posse que 
corresponde à investidura dos cargos do Quadro de Pessoal 
da Secretaria de Educação, do Concurso disciplinado pelo 
Edital 007/2017. 

A Secretária Municipal Educação, no uso de suas atribuições, torna pública a convocação dos 
aprovados no Concurso Público, Edital 007/2017, homologado pelo DECRETO Nº 11.056, de 15 
de setembro de 2017, publicado no Jornal do Município, Edição Extra nº 1801 de 20/09/2017, 
conforme a classificação e vagas disponíveis. Convoca os classificados descritos abaixo no 
item 1.1 para que se apresentem na Secretaria Municipal de Educação situada na Av. Ver. 
Abrahão João Francisco, 3855, Bairro: Ressacada, Itajaí - de acordo com o cronograma de dias e 
horários descrito no item 2.1. 

1 DOS CONVOCADOS 
 

1.1. Ficam convocados para escolha de vaga e entrega de documentos os candidatos 
classificados relacionados abaixo:  

 
 

Cargo Class Nome do Candidato 

 
 
 
 

2   CRONOGRAMA DE ENTREGA DE DOCUMENTO  

 

2.1. O candidato convocado deve comparecer na Diretoria de Gestão de Pessoas da Secretaria 
Municipal de Educação, situada na Av. Ver. Abrahão João Francisco, 3855, Bairro: Ressacada, 
Itajaí-SC, no dia e horário estipulado no cronograma abaixo PARA ORIENTAÇÕES DE 
ENTREGA DE DOCUMENTOS e escolha de vagas quando couber: 
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CRONOGRAMA DE APRESENTAÇÃO 

DATA ÁREA DE ATUAÇÃO HORÁRIO 
 
03/05/2023 

  
14h 

3        DOS PROCEDIMENTOS DE ESCOLHA DE VAGA E ENTREGA DE DOCUMENTOS 

3.1 Os candidatos convocados serão chamados para a escolha de vaga em ordem crescente de 

classificação nas áreas/disciplinas específicas, nos horários especificados no cronograma acima; 

3.2  Os  candidatos nomeados possuem trinta dias a contar da data da portaria de nomeação 

para tomar posse, podendo a posse ser prorrogada, a pedido do candidato, por mais trinta dias, 

tendo que se apresentar antes do termino dos primeiros trinta dias para solicitar a prorrogação da 

posse; 

3.3 A listagem dos convocados estará disponível através do site http://educação.itajai.sc.gov.br 

no link do CIDADÃO//Publicações DGP, bem como estará exposta no mural da Secretaria 

Municipal de Educação. 

 

3.4 São documentos necessários para admissão que deverão ser entregues de forma digital: 

Documentos pessoais:

1. Comprovante da consulta da qualificação cadastral do E-social. Impressão da tela contendo: 

Caso apareça alguma pendência, favor regularizar imediatamente. 

Não será admitido o servidor que apresentar alguma pendência: 

http://consultacadastral.inss.gov.br/Esocial/pages/index.xhtml 

2. Fotos 3x4 datadas recente; 
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3. Comprovante de dados bancários BRADESCO (Fotocópia do cartão ou extrato ou abertura de 

conta); Obs.: para abertura de conta retirar formulário na DGP da Secretaria Municipal de 

Educação. 

4. Documento de identidade RG (CNH não substitui). Comprovação da idade mínima de 18 

(dezoito) anos completados até a data de nomeação; 

5. Documento do CPF, quando não houver no RG; 

6. Carteira de Trabalho Digital. O candidato deverá acessar o aplicativo da Carteira de Trabalho 

digital e anexar a página onde apresenta todos os dados pessoais. Na aba enviar, selecionar 

somente todos os dados pessoais e salvar em PDF; 

7. Número do PIS ou PASEP (não pode ser NIT). Deverá ser usado o mesmo da consulta da 

qualificação cadastral do E-social. 

8. Comprovante de residência emitido até 90 dias (água, luz ou telefone), se for em nome de 

terceiros deve apresentar declaração de residência com assinatura reconhecida em cartório. 

9. Quando o comprovante de residência estiver em nome de pai, mãe ou cônjuge (desde de que 

tenha certidão de casamento ou união estável) não precisa de declaração. 

10. Título de eleitor (Frente e verso); 

11. Certificado de Reservista ou equivalente (para candidatos do sexo masculino); 

12. Comprovante da escolaridade exigida para o cargo (Frente e verso); 

13. Comprovante de registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for 

condição para exercício do cargo professor de educação física; 

14. Atestado de Saúde Ocupacional emitido pela perícia médica do Município de Itajaí; Obs.: 

Retirar requerimento de Agendamento de Perícia na DGP da Secretaria Municipal de 

Educação. 

 

 Documentos dos familiares:

1. Certidão de Casamento ou declaração de união estável (quando aplicável); 

2. Carteira de identidade do cônjuge ou companheiro(a) (quando aplicável); 
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3. CPF do cônjuge ou companheiro(a), quando não houver no RG (quando 

aplicável); 

4. Carteira de identidade ou certidão de nascimento dos filhos (quando aplicável); 

5. CPF dos filhos, quando não houver no RG (quando aplicável); 

6. Carteira de vacinação de filhos menores de 14 anos (quando aplicável); 

 

Certidões:

1. Certidão de quitação da justiça eleitoral; 

https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral 

2. Certidão negativa CRIMINAL de PRIMEIRO GRAU FEDERAL onde tenha residido nos últimos 3 

(três) anos. TIPO: Certidão Judicial Criminal 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/processos/certidao/index.php 

3. Certidão negativa CRIMINAL de PRIMEIRO GRAU ESTADUAL E-SAJ E EPROC onde tenha 

residido nos últimos 3 (três) anos. A certidão e-SAJ só é válida desde que apresentada com e-PROC.  

Favor atentar-se para a comarca de emissão, deve ser a comarca de residência do candidato. 

Comarca: conforme comprovante de residência. TIPO: certidão criminal 

E-SAJ  https://esaj.tjsc.jus.br/sco/abrirCadastro.do  

EPROC  https://certeproc1g.tjsc.jus.br/ 

4.  Certidão negativa do conselho (Financeira e Ética) para professores de Educação Física);

 

Declarações:

1. Anexo G  Declaração de acúmulo de cargos, empregos, funções e proventos; 

2. Anexo H  Declaração de ausência de penalidades; 

3. Anexo I1 ou Anexo I2  Declaração de bens e rendas, ônus reais e obrigações; 

4. Anexo I1 devidamente preenchida e cópia da Declaração de ajuste anual do imposto de renda 

(cópia rubricada)  pessoa física  do último exercício/ano-calendário com autorização de acesso 

aos dados de bens e rendas das declarações de ajuste anual do imposto de renda pessoa física e 

das respectivas retificações apresentadas à Receita Federal do Brasil. 
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5. Caso não declare Imposto de Renda preencher o anexo I2 declarando se possui fonte de renda ou 

não e se declara que possui bens e/ou direitos ou não. 

 

Do envio da documentação:

1. A documentação será entregue de forma presencial conforme agendado na Diretoria de 

Gestão de Pessoas. 

3.4.1 São exames necessários a serem apresentados para realização do exame médico 

pré-admissional 

especificados a seguir; 

 

- Para os cargos de Técnico em Atividades Administrativas Educacionais são necessários 

os seguintes exames: 

a) Hemograma; 

b) Glicemia; 

c) VDRL; 

d) Parasitológico de fezes; 

e) Parcial de urina; 

f) RX Coluna Lombo-Sacra 2P 

g) Eletrocardiograma, RX Tórax PA/PE  

 

Todos os convocados, após a publicação das nomeações no Jornal do Município de Itajaí, 

deverão retirar imediatamente na Secretaria Municipal de Educação  Departamento 

de Gestão de Pessoas, pessoalmente, o requerimento para agendamento para os 

exames pré-
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requerimento para abertura de conta corrente no Banco Bradesco especificado 

 

3.5    Caso não ocorra o cumprimento das exigências deste Edital e do Edital 007/2017 e da 

Lei 2960/95, decairá dos seus direitos. 

3.6    Esse edital entra em vigor na data de sua publicação. 

 

   Itajaí, 24 de abril de 2023.  

 

 

Profª MSc. Elisete Furtado Cardoso 
Secretária Municipal de Educação 



ATOS DA SEC. FAZENDA



ATOS DA SEC. SAÚDE

EXTRATO: CONTRATO 128/2023
NOME: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITAJAI
CONTRATADA: VIAÇÃO PRAIANA LTDA
CNPJ: 84.297.217/0001-03
FUNDAMENTO LEGAL: NOS TERMOS DA LEI 8666/93, DE 21 DE JUNHO DE 
1993.
NÚMERO DO PROCESSO: 55896/2023
OBJETO: AQUISIÇÃO DE VALES-TRANSPORTE A FIM DE ATENDER A 
NECESSIDADE DE LOCOMOÇÃO DOS SERVIDORES DA SECRETARIA MU-
NICIPAL DE SAÚDE DE ITAJAÍ 
DATA DE ASSINATURA: 25/04/2022
VALOR TOTAL: R$ 22.866,00 (VINTE E DOIS MIL OITOCENTOS E SESSENTA 
E SEIS REAIS)

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 003/2023/FMS

O Município de Itajaí torna público que contratou, mediante Inexigibilidade de Lici-
tação, com a empresa Viação Praiana Ltda, a aquisição de vales-transporte para serem 
distribuídos aos servidores públicos municipais, durante o ano de 2023, perfazendo 
o itinerário: ITAJAÍ X BALNEÁRIO CAMBORIÚ, em atendimento à Lei Federal 
n° 7.418, de 16 de dezembro de 1.985, pelo valor total de R$ 22.866,00 (vinte e dois 
mil oitocentos e sessenta e seis reais), com fundamento no artigo 25, caput, da Lei nº 
8.666/93 e alterações posteriores.

Itajaí, 25 de abril de 2023.

EMERSON ROBERTO DUARTE
Secretário de Saúde

ATOS DO SEMASA

PREGÃO ELETRÔNICO N° 011/2023
Processo Administrativo Nº 2023-DTI-078998
 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 026 2023 

Contratada: PERFIL COMPUTACIONAL LTDA; CNPJ sob nº 02.543.213.216/0011-
09. Sócio: Rodrigo Alves Soares, CPF de nº 481.149.520-91. Objeto: aquisição de 
Switches e solução de virtualização, de acordo com as condições estabelecidas no 
termo de referência e justificativa em anexo.  O valor Global deste contrato é de R$ 
332.946,00 (trezentos e trinta e dois mil e novecentos e quarenta e seis reais). O prazo 
para entrega dos equipamentos dos Lotes 1 e 2 será de 60 (sessenta) dias, contados 
da assinatura deste contrato. O prazo de vigência será de 90 (noventa) dias a partir da 
data do término do prazo de execução. O serviço deverá estar de acordo com a Lei 
8.666/93 e suas alterações. 
Data de Assinatura: 24/04/2023.

Itajaí/SC, 24 de abril de 2023.

Diego Antônio da Silva
Diretor Geral



EXTRATO DE ADITIVO

Processo Administrativo Nº 2019-INF-045238
Aditivo Nº 004 ao Contrato Nº 017/2019 – PP 003/2019

Contratada: TELEFÔNICA BRASIL S.A. - ME. CNPJ: 02.558.157/0001-62. 
Representante Legal: Andressa Simone Mertins de Oliveira (Procuradora) CPF: 
822.144.090-68 e Claiton Merg Carvalho (Procurador) CPF: 404.943.900-00.  
Objeto: PRORROGAÇÃO do Contrato N° 017/2019 por mais 12 (doze) meses, de 
01/05/2023 até 01/05/2024, no valor total de R$ 35.146,20 (trinta e cinco mil cento e 
quarenta e seis reais e vinte centavos), referente à contratação de empresa especializa-
da na prestação de conjuntos de serviços de telefonia móvel pessoal pós-pago. 
Data da assinatura: 24/04/2023.

Itajaí/SC, 24 de abril de 2023.

Diego Antônio da Silva
Diretor Geral - SEMASA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 010/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2023-MAN-079695

Contratação de empresa especializada para realizar a Manutenção corretiva de 
equipamentos e motobombas submersíveis, marca “Sulzer”, do sistema de esgota-
mento sanitário, do Serviço Municipal de Água, Saneamento Básico e Infraestrutura 
(SEMASA).

Vistos etc.

Ratifico e aprovo o processo de inexigibilidade supra identificado, com fundamento 
no artigo 25, inciso I, da lei 8.666/93, para a Contratação de empresa especializada 
para realizar a Manutenção corretiva de equipamentos e motobombas submersíveis, 
marca “Sulzer”, do sistema de esgotamento sanitário, do Serviço Municipal de Água, 
Saneamento Básico e Infraestrutura (SEMASA), em favor da empresa AUTOMATIC 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS LTDA, CNPJ 
76.576.198/0001-18, pelo preço global de R$ 171.816,03 (cento e setenta e um mil  e 
oitocentos e dezesseis reais e três centavos), tendo em vista o orçamento da empresa e 
as razões e justificativas constantes no processo. 

Itajaí, 24 de abril de 2023.

Diego Antônio da Silva 
Diretor Geral
SEMASA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 010/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2023-MAN-079695
EXTRATO DO CONTRATO Nº 025/2023

Contratada: AUTOMATIC INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS 
ELÉTRICOS LTDA. CNPJ: 76.576.198/0001-18. Sócios: Gunter Knolseisen, CPF 
sob o nº 020.519.909-72; Ana Lucia Knolseisen, CPF sob o nº 168.094.409-68; Ru-
bens Antonio Carlesso, CPF sob o nº 065.767.029-49, Rubens André Carlesso, CPF 
sob o nº 027.829.759-51 e Giovani Carlo Knolseisen, CPF sob o nº 947.433.559-15. 
Objeto: Contratação de empresa especializada para realizar a Manutenção corretiva de 
equipamentos e motobombas submersíveis, marca “Sulzer”, do sistema de esgotamen-
to sanitário, do Serviço Municipal de Água, Saneamento Básico e Infraestrutura (SE-
MASA). O prazo de execução do contrato será de 120 (cento e vinte) dias, a contar da 
assinatura do contrato, com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato 
no Diário Oficial do Município de Itajaí. O prazo de vigência será de 90 (noventa) 
dias, contados da data final do prazo de execução. O valor total deste contrato é de R$ 
171.816,03 (cento e setenta e um mil e oitocentos e dezesseis reais e três centavos). O 
fornecimento deverá estar de acordo com a Lei 8.666/93 e suas alterações. 
Data de Assinatura: 24/04/2023

Itajaí/SC, 24 de abril de 2023.

Diego Antônio da Silva
Diretor Geral - SEMASA

EXTRATO DE ADITIVO

ADITIVO 003 – CONTRATO 051/2022

Processo Administrativo Nº 2022-SAN-073608
Aditivo 003 - Contrato Nº 051/2022 - PE 033/2022

Contratada: DJD LOCAÇÃO E SERVIÇOS LTDA - ME. CNPJ: 20.236.518/0001-36. 
Sócio Administrador: Darlan de Paulo – CPF n° 064.871.209-52. Objeto: CONTRA-
TAÇÃO DE EMPRESA QUE IRÁ EXECUTAR O SERVIÇO DE INTERLIGAÇÃO 
DE REDE NO PARQUE MUNICIPAL DO ATALAIA, COM MONTAGEM E DES-
MONTAGEM DO BARRILETE DA ERAT CABEÇUDAS.  O contrato terá o seu 
prazo de execução prorrogado por mais 50 (cinquenta) dias, ou seja, de 26/04/2023 
a 16/06/2023, e vigência por mais 90 (noventa) dias a partir do término do prazo de 
execução, ou seja, até 16/09/2023. O serviço deverá estar de acordo com a Lei n° 
8.666/93 e suas alterações. 
Data de Assinatura: 26/04/2023

Itajaí/SC, 26 de abril de 2023.

Diego Antônio da Silva
Diretor Geral



ATOS DA SUPERINTENDÊNCIA 
DO PORTO

Despacho de Revogação

Vistos etc. Com base no processo licitatório Pregão Presencial n° 003/22, cujo objeto 
é a contratação de empresa para locação de galpão lonado, incluindo instalação e 
desinstalação na área primária do Porto de Itajaí, tudo em conformidade com o Edital 
de Licitação e as demais especificações e descritivos técnicos no Termo de Refe-
rência – Anexo I do Edital, manifesto-me de acordo, corroboro e ratifico os termos 
conforme justificado pela Diretoria Geral de Engenharia, em razão da não celebração 
do instrumento contratual com a empresa homologada, visto a não realização da 
ampliação da área de armazenagem interna, perdendo o objeto da presente licitação, 
com as razões da revogação do Pregão Presencial nº 003/22, com o necessário despa-
cho da ASJUR e em razão da conveniência e oportunidade, determino a publicação 
de Aviso de Revogação, no Jornal do Município de Itajaí e também no site desta 
Superintendência, divulgando-se a intenção desta SPI em revogar o referido certame, 
consoante o Artigo 19 do Decreto nº 7.508/2005, que aprova o regulamento para a 
modalidade de licitação denominada pregão, presencial e eletrônico, para a aquisição 
de bens e serviços comuns para a Superintendência do Porto de Itajaí (SPI) e bem 
assim no Artigo 18, do Decreto nº 3.555/2000. Publique-se.

Itajaí, 11 de abril de 2023.

FABIO DA VEIGA
SUPERINTENDENTE

VISTOS ETC.

Com base no processo licitatório Pregão Presencial n° 007/23, cujo objeto é contra-
tação de empresa para serviço de locação de 01 (um) veículo automotor, incluindo 
manutenção e seguro, para a Superintendência do Porto de Itajaí, tudo em conformi-
dade com o Edital de Licitação e as demais especificações e descritivos técnicos no 
Termo de Referência – Anexo I do Edital, manifesto-me de acordo com os termos da 
Ata do Pregão Presencial n° 007/23, datada de 19/04/2023, assinada pela Pregoeira 
Oficial desse Órgão, Sra. Caroline Mehler, a Equipe de Apoio formada pelo Sr. Valdir 
Fiorin Junior e o participante Sr. Diogo Henrique Schmitt, Coordenador Geral de 
Sistema de Segurança Portuária (COSEG) e, Sra. Joana Meduna Menha, estagiária da 
COLIC, e, com o Relatório de Pregão, anexo no presente processo. Assim, homologo 
e adjudico a contratação da empresa DISK CAR LOCAÇÃO DE VEÍCULOS S.A, o 
objeto com o valor total de R$ 27.600,00 (vinte e sete mil e seiscentos reais), tudo de 
acordo com a documentação anexa.

Itajaí, 24 de abril de 2023.

FABIO DA VEIGA
SUPERINTENDENTE

PORTARIA Nº 013 DE 24 DE ABRIL DE 2023
EXONERAR EMPREGADO PÚBLICO EFETIVO DO CARGO DE PROVIMENTO 
EM COMISSÃO
 
O Superintendente do Porto de Itajaí, no uso de suas atribuições que lhe são confe-
ridas pelo artigo 1º da Lei Municipal nº 3.513/00, e considerando o artigo 3º da Lei 
Complementar nº 366 de 20 de dezembro de 2019;

RESOLVE:

Art. 1º Exonerar empregado público efetivo HERIVELTON VIEIRA, do cargo de 
provimento em comissão de ASSESSOR JURÍDICO desta Superintendência, a contar 
de 25 de abril de 2023.

Dê-se ciência, publique – se e cumpra-se.

Itajaí, 24 de abril de 2023.

Fabio da Veiga
Superintendente do Porto de Itajaí

PORTARIA Nº 014 DE 24 DE ABRIL DE 2023
NOMEIA SERVIDOR PÚBLICO PARA EXERCER CARGO DE PROVIMENTO     
EM COMISSÃO

O Superintendente do Porto de Itajaí, no uso de suas atribuições que lhe são con-
feridas pelo artigo 1º da Lei Municipal nº 3.513/00, consonante ao artigo 3º da Lei 
Complementar nº 366 de 20 de dezembro de 2019;
RESOLVE:

Art. 1º Nomear nos termos do artigo 2º, da Lei Complementar nº 366 de 20 de dezem-
bro de 2019, RAFAEL LUIZ PINTO para exercer o cargo público de provimento em 
comissão de ASSESSOR JURIDICO desta Superintendência, a contar de 25 de abril 
de 2023.

Art. 2º Ficam RATIFICADOS todos os atos praticados pelo servidor público ora 
nomeado a partir da sua investidura no cargo.

Dê-se ciência, publique – se e cumpra-se.

Itajaí, 24 de abril de 2023.

Fabio da Veiga
Superintendente do Porto de Itajaí

ATOS DA SEC. GOVERNO

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 
 

 



 

 

 

 

 

 

 

 



AVISO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DA LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 003/2023

A Comissão Especial de Licitações da Prefeitura de Itajaí/SC informa que o julga-
mento das propostas da Concorrência Pública nº 003/2023, cujo objeto consiste na 
EXECUÇÃO DAS OBRAS DE AMPLIAÇÃO E REFORMA DA EB PROFª THE-
REZA BEZERRA DE ATHAIDE, resultou no seguinte:

EMPRESAS CLASSIFICADAS:

WTM CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA.EPP com valor de R$6.867.397,10; 
SECON CONSTRUÇÕES LTDA EPP com valor de R$6.980.550,41 e 
CONRE CONSTRUÇÕES E REFORMAS LTDA. com valor de R$7.528.830,22.

EMPRESA VENCEDORA:

WTM CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA.EPP com valor de R$6.867.397,10; 

Itajaí/SC, 25 de abril de 2023

JORGE ALBERTO DE MELLO
Presidente da Comissão

 

AVISO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DA LICITAÇÃO NA MODALIDA-
DE TOMADA DE PREÇOS Nº 022/2022

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de Itajaí – SC informa que o 
julgamento das propostas de preços da Tomada de Preços nº 022/2022, cujo objeto 
consiste na ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO DA CICLOVIA DA 
ORLA 03 - REURBANIZAÇÃO DA AVENIDA PREFEITO PAULO BAUER, 
resultou no seguinte:

Classificadas:

EL ARQUITETURA LTDA- EPP, com valor de R$ 296.640,00;
ESTEL ENGENHARIA LTDA – EPP, com valor de R$ 341.080,91; e
IGUATEMI CONSULTORIA E SERVIÇOS DE ENGENHARIA LTDA, com valor 
de R$ 387.356,16.

Vencedora:
EL ARQUITETURA LTDA- EPP, com valor de R$ 296.640,00.

Itajaí, SC 25 de abril de 2023.
 
JORGE ALBERTO DE MELLO
Presidente da Comissão  

 
 

 

 
 

 
AVISO DE LICITAÇÃO DE LICITAÇÃO PÚBLICA INTERNACIONAL 

(LPI) DE OBRAS 
 

Data: 26 de abril de 2023 
Contrato de Empréstimo n o BRA21/2018 

Edital LPI n.o 015/2022 
Chave TCE: 640BE520470FE6C4C7ABA0BA866E0D148AA55742 

 
1. O Município de Itajaí recebeu um empréstimo do Banco de 
Desenvolvimento da Bacia do Prata (doravante denominado 
"FONPLATA"), em diversas moedas, no montante de US$ 62.500.000,00 
para o financiamento do PROGRAMA ITAJAÍ 2040 - MODERNA E 
SUSTENTÁVEL, e pretende aplicar parte dos recursos em pagamentos 
decorrentes do contrato para a EXECUÇÃO DAS OBRAS DE LIGAÇÃO 
DA AV. CEL. MARCOS KONDER E AV. IRINEU BORNHAUSEN (RUA DO 
PORTO). A licitação está aberta a todos os Concorrentes oriundos de 
países elegíveis do FONPLATA. 

 
2. A licitação será realizada mediante os procedimentos de licitação 
especificados na Política para Aquisição de Bens, Obras e Serviços em 
Operações Financiadas pelo FONPLATA, e está aberta aos concorrentes 

Operações Financiadas pelo FONPLATA, e está aberta aos concorrentes 
de todos os países membros, conforme definido nas diretrizes. 
 
3. O Município de Itajaí, doravante denominado Contratante, convida 
concorrentes elegíveis de países membros interessados a se habilitarem e 
apresentarem propostas para a execução DAS OBRAS DE LIGAÇÃO DA 
AV. CEL. MARCOS KONDER E AV. IRINEU BORNHAUSEN (RUA DO 
PORTO). 

 
4. O Edital e seus anexos estão disponíveis no site do município 
www.itajai.sc.gov.br
telefone: (47) 3341-6186. 

 
5. As propostas deverão ser entregues na Diretoria Executiva de Licitações 
Contratos, à Rua Alberto Werner, nº 100, Vila Operária, na Cidade de 
Itajaí/SC, até às 10 horas do dia 07 de junho de 2023, acompanhadas de 
Garantia de Proposta no valor de R$ 1.369.607,77, e serão abertas 
imediatamente após, na presença dos interessados que desejarem assistir 
à cerimônia de abertura. 

 
6. O Concorrente poderá apresentar proposta individualmente ou como 
participante de um Joint Venture e/ou Consórcio. 
 

Itajaí (SC), 26 de abril de 2023. 
 
Tânia Maria Novaes 

   Secretária Municipal de Governo Interina 







Extrato: 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 024/2023 
Nome: Município de Itajaí
Empresa: CENTRO EDUCACIONAL INFANTIL QUERUBIM LTDA
CNPJ: 33.936.179/0001-42
Quadro Societário: VANESSA ALESSANDRA DE SOUZA
Fundamento Legal: Nos termos da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993.
Número do Processo: 64542/2023 
Objeto: CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES DE ENSINO COM E SEM 
FINS LUCRATIVOS.
Motivo: Constitui objeto deste aditivo a RETIFICAÇÃO do disposto no instrumento 
original, no que tange às obrigações das partes (cláusulas quinta e sexta) sendo que, 
conforme preconiza o PlanCon municipal e da unidade de ensino, o item 6.5 deve ser 
OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA, a saber:
“Fornecer os EPIs (equipamento de proteção individual) conforme preconiza o Plan-
Con municipal e da unidade de ensino, itens de higiene, uniforme escolar, material 
escolar e pedagógico deverá ser adequado ao desenvolvimento das atividades e em 
quantidade suficiente por turma a fim de atender a demanda. Cada turma deverá ter o 
seu kit de higiene, de acordo com faixa etária”.
Data Assinatura: 11/04/2023

Extrato: 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 068/2023
Nome: Município de Itajaí
Empresa: MELUTCHA – CENTRO EDUCACIONAL CIDADE NOVA EIRELI
CNPJ: 34.707.834/0001-53
Quadro Societário: MELUTCHA BALDO FELIPE
Fundamento Legal: Nos termos da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993.
Número do Processo: 64402/2023 
Objeto: CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES DE ENSINO COM E SEM 
FINS LUCRATIVOS.
Motivo: Constitui objeto deste aditivo a RETIFICAÇÃO do disposto no instrumento 
original, no que tange às obrigações das partes (cláusulas quinta e sexta) sendo que, 
conforme preconiza o PlanCon municipal e da unidade de ensino, o item 6.5 deve ser 
OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA, a saber:
“Fornecer os EPIs (equipamento de proteção individual) conforme preconiza o Plan-
Con municipal e da unidade de ensino, itens de higiene, uniforme escolar, material 
escolar e pedagógico deverá ser adequado ao desenvolvimento das atividades e em 

quantidade suficiente por turma a fim de atender a demanda. Cada turma deverá ter o 
seu kit de higiene, de acordo com faixa etária”.
Data Assinatura: 11/04/2023

Extrato: 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 047/2023
Nome: Município de Itajaí
Empresa: LUCIANE DITTRICH POLIDORO & CIA LTDA
CNPJ: 14.396.844/0002-99
Quadro Societário: LUCIANE DITTRICH POLIDORO ,MARCIO LUÍS POLIDO-
RO
Fundamento Legal: Nos termos da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993.
Número do Processo: 64020/2023 
Objeto: CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES DE ENSINO COM E SEM 
FINS LUCRATIVOS.
Motivo: Constitui objeto deste aditivo a RETIFICAÇÃO do disposto no instrumento 
original, no que tange às obrigações das partes (cláusulas quinta e sexta) sendo que, 
conforme preconiza o PlanCon municipal e da unidade de ensino, o item 6.5 deve ser 
OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA, a saber:
“Fornecer os EPIs (equipamento de proteção individual) conforme preconiza o Plan-
Con municipal e da unidade de ensino, itens de higiene, uniforme escolar, material 
escolar e pedagógico deverá ser adequado ao desenvolvimento das atividades e em 
quantidade suficiente por turma a fim de atender a demanda. Cada turma deverá ter o 
seu kit de higiene, de acordo com faixa etária”.
Data Assinatura: 11/04/2023

Extrato: 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 031/2023 
Nome: Município de Itajaí
Empresa: THABATA CAROLINE DOMINGUES CE LTDA
CNPJ: 48.068.813/0001-40
Quadro Societário: THABATA CAROLINE DOMINGUES CE ,TANIA MARCIA 
CIPRIANI BATISTOTI
Fundamento Legal: Nos termos da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993.
Número do Processo: 66359/2023 
Objeto: CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES DE ENSINO COM E SEM 
FINS LUCRATIVOS.
Motivo: Constitui objeto deste aditivo a RETIFICAÇÃO do disposto no instrumento 
original, no que tange às obrigações das partes (cláusulas quinta e sexta) sendo que, 
conforme preconiza o PlanCon municipal e da unidade de ensino, o item 6.5 deve ser 
OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA, a saber:
Fornecer os EPIs (equipamento de proteção individual) conforme preconiza o Plan-
Con municipal e da unidade de ensino, itens de higiene, uniforme escolar, material 
escolar e pedagógico deverá ser adequado ao desenvolvimento das atividades e em 
quantidade suficiente por turma a fim de atender a demanda. Cada turma deverá ter o 
seu kit de higiene, de acordo com faixa etária”.
Data Assinatura: 11/04/2023

Extrato: 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 023/2023
Nome: Município de Itajaí
Empresa: CENTRO EDUCACIONAL INFANTIL QUERUBIM PORTAL LTDA
CNPJ: 47.604.958/0001-55
Quadro Societário: VANESSA ALESSANDRA DE SOUZA
Fundamento Legal: Nos termos da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993.
Número do Processo: 64488/2023 
Objeto: CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES DE ENSINO COM E SEM 
FINS LUCRATIVOS.
Motivo: Constitui objeto deste aditivo a RETIFICAÇÃO do disposto no instrumento 
original, no que tange às obrigações das partes (cláusulas quinta e sexta) sendo que, 
conforme preconiza o PlanCon municipal e da unidade de ensino, o item 6.5 deve ser 
OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA, a saber:
“Fornecer os EPIs (equipamento de proteção individual) conforme preconiza o Plan-
Con municipal e da unidade de ensino, itens de higiene, uniforme escolar, material 
escolar e pedagógico deverá ser adequado ao desenvolvimento das atividades e em 
quantidade suficiente por turma a fim de atender a demanda. Cada turma deverá ter o 
seu kit de higiene, de acordo com faixa etária”.
Data Assinatura: 11/04/2023

Extrato: 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 034/2023 
Nome: Município de Itajaí
Empresa: CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL RECANTO CORDEIROS EIRELI
CNPJ: 35.338.437/0001-14
Quadro Societário: MARIANE PEREIRA
Fundamento Legal: Nos termos da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993.
Número do Processo: 65212/2023
Objeto: CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES DE ENSINO COM E SEM 
FINS LUCRATIVOS.
Motivo: Constitui objeto deste aditivo a RETIFICAÇÃO do disposto no instrumento 
original, no que tange às obrigações das partes (cláusulas quinta e sexta) sendo que, 
conforme preconiza o PlanCon municipal e da unidade de ensino, o item 6.5 deve ser 



OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA, a saber:
“Fornecer os EPIs (equipamento de proteção individual) conforme preconiza o Plan-
Con municipal e da unidade de ensino, itens de higiene, uniforme escolar, material 
escolar e pedagógico deverá ser adequado ao desenvolvimento das atividades e em 
quantidade suficiente por turma a fim de atender a demanda. Cada turma deverá ter o 
seu kit de higiene, de acordo com faixa etária”.
Data Assinatura: 11/04/2023

Extrato: 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 028/2023
Nome: Município de Itajaí
Empresa: TANIA MARCIA CIPRIANI BATISTOTI
CNPJ: 22.039.795/0002-65
Quadro Societário: TANIA MARCIA CIPRIANI BATISTOTI
Fundamento Legal: Nos termos da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993.
Número do Processo: 66022/2023 
Objeto: CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES DE ENSINO COM E SEM 
FINS LUCRATIVOS.
Motivo: Constitui objeto deste aditivo a RETIFICAÇÃO do disposto no instrumento 
original, no que tange às obrigações das partes (cláusulas quinta e sexta) sendo que, 
conforme preconiza o PlanCon municipal e da unidade de ensino, o item 6.5 deve ser 
OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA, a saber:
“Fornecer os EPIs (equipamento de proteção individual) conforme preconiza o Plan-
Con municipal e da unidade de ensino, itens de higiene, uniforme escolar, material 
escolar e pedagógico deverá ser adequado ao desenvolvimento das atividades e em 
quantidade suficiente por turma a fim de atender a demanda. Cada turma deverá ter o 
seu kit de higiene, de acordo com faixa etária”.
Data Assinatura: 11/04/2023

Extrato: 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 033/2023 
Nome: Município de Itajaí
Empresa: CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL SEMEANDO SONHOS LTDA 
ME
CNPJ: 31.986.830/0001-63
Quadro Societário: FERNANDA ROCHA AXT
Fundamento Legal: Nos termos da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993.
Número do Processo: 65034/2023 
Objeto: CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES DE ENSINO COM E SEM 
FINS LUCRATIVOS.
Motivo: Constitui objeto deste aditivo a RETIFICAÇÃO do disposto no instrumento 
original, no que tange às obrigações das partes (cláusulas quinta e sexta) sendo que, 
conforme preconiza o PlanCon municipal e da unidade de ensino, o item 6.5 deve ser 
OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA, a saber:
“Fornecer os EPIs (equipamento de proteção individual) conforme preconiza o Plan-
Con municipal e da unidade de ensino, itens de higiene, uniforme escolar, material 
escolar e pedagógico deverá ser adequado ao desenvolvimento das atividades e em 
quantidade suficiente por turma a fim de atender a demanda. Cada turma deverá ter o 
seu kit de higiene, de acordo com faixa etária”.
Data Assinatura: 11/04/2023

Extrato: 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 043/2023 
Nome: Município de Itajaí
Empresa: CENTRO DE EDUCAÃ‡ÃƒO INFANTIL CONSTRUINDO O AMA-
NHÃƒ LTDA ME
CNPJ: 22.992.816/0001-81
Quadro Societário: MATHEUS LOURENÇO MARTINS ,ANA CLAUDIA ROCHA 
LOURENCO
Fundamento Legal: Nos termos da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993.
Número do Processo: 65050/2023 
Objeto: CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES DE ENSINO COM E SEM 
FINS LUCRATIVOS.
Motivo: Constitui objeto deste aditivo a RETIFICAÇÃO do disposto no instrumento 
original, no que tange às obrigações das partes (cláusulas quinta e sexta) sendo que, 
conforme preconiza o PlanCon municipal e da unidade de ensino, o item 6.5 deve ser 
OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA, a saber:
“Fornecer os EPIs (equipamento de proteção individual) conforme preconiza o Plan-
Con municipal e da unidade de ensino, itens de higiene, uniforme escolar, material 
escolar e pedagógico deverá ser adequado ao desenvolvimento das atividades e em 
quantidade suficiente por turma a fim de atender a demanda. Cada turma deverá ter o 
seu kit de higiene, de acordo com faixa etária”.
Data Assinatura: 11/04/2023

Extrato: 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 036/2023 
Nome: Município de Itajaí
Empresa: CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL CONSTRUINDO CULTURA 
EIRELI ME
CNPJ: 27.165.912/0001-70
Quadro Societário: ANA CLAUDIA ROCHA LOURENÇO
Fundamento Legal: Nos termos da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993.

Número do Processo: 65115/2023 
Objeto: CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES DE ENSINO COM E SEM 
FINS LUCRATIVOS.
Motivo: Constitui objeto deste aditivo a RETIFICAÇÃO do disposto no instrumento 
original, no que tange às obrigações das partes (cláusulas quinta e sexta) sendo que, 
conforme preconiza o PlanCon municipal e da unidade de ensino, o item 6.5 deve ser 
OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA, a saber:

“Fornecer os EPIs (equipamento de proteção individual) conforme preconiza o Plan-
Con municipal e da unidade de ensino, itens de higiene, uniforme escolar, material 
escolar e pedagógico deverá ser adequado ao desenvolvimento das atividades e em 
quantidade suficiente por turma a fim de atender a demanda. Cada turma deverá ter o 
seu kit de higiene, de acordo com faixa etária”.

Data Assinatura: 11/04/2023

Extrato: 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 038/2023 
Nome: Município de Itajaí
Empresa: VINICIUS BATISTOTI SAIDEL LTDA
CNPJ: 48.068.849/0001-23
Quadro Societário: VINICIUS BATISTOTI SAIDEL
Fundamento Legal: Nos termos da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993.
Número do Processo: 66120/2023 
Objeto: CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES DE ENSINO COM E SEM 
FINS LUCRATIVOS.
Motivo: Constitui objeto deste aditivo a RETIFICAÇÃO do disposto no instrumento 
original, no que tange às obrigações das partes (cláusulas quinta e sexta) sendo que, 
conforme preconiza o PlanCon municipal e da unidade de ensino, o item 6.5 deve ser 
OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA, a saber:
“Fornecer os EPIs (equipamento de proteção individual) conforme preconiza o Plan-
Con municipal e da unidade de ensino, itens de higiene, uniforme escolar, material 
escolar e pedagógico deverá ser adequado ao desenvolvimento das atividades e em 
quantidade suficiente por turma a fim de atender a demanda. Cada turma deverá ter o 
seu kit de higiene, de acordo com faixa etária”.
Data Assinatura: 11/04/2023

Extrato: 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 035/2023 
Nome: Município de Itajaí
Empresa: CENTRO EDUCACIONAL RECANTO SANTA REGINA LTDA
CNPJ: 32.483.806/0001-74
Quadro Societário: MATHEUS LOURENÇO MARTINS ,MARIANE PEREIRA
Fundamento Legal: Nos termos da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993.
Número do Processo: 65280/2023 
Objeto: CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES DE ENSINO COM E SEM 
FINS LUCRATIVOS.
Motivo: Constitui objeto deste aditivo a RETIFICAÇÃO do disposto no instrumento 
original, no que tange às obrigações das partes (cláusulas quinta e sexta) sendo que, 
conforme preconiza o PlanCon municipal e da unidade de ensino, o item 6.5 deve ser 
OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA, a saber:
“Fornecer os EPIs (equipamento de proteção individual) conforme preconiza o Plan-
Con municipal e da unidade de ensino, itens de higiene, uniforme escolar, material 
escolar e pedagógico deverá ser adequado ao desenvolvimento das atividades e em 
quantidade suficiente por turma a fim de atender a demanda. Cada turma deverá ter o 
seu kit de higiene, de acordo com faixa etária”.
Data Assinatura: 11/04/2023

Extrato: 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 032/2023 
Nome: Município de Itajaí
Empresa: CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL RECANTO LIMOEIRO LTDA
CNPJ: 48.179.456/0001-97
Quadro Societário: MARIANE PEREIRA ,ANA CLAUDIA ROCHA LOURENÇO
Fundamento Legal: Nos termos da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993.
Número do Processo: 65786/2023 
Objeto: CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES DE ENSINO COM E SEM 
FINS LUCRATIVOS.
Motivo: Constitui objeto deste aditivo a RETIFICAÇÃO do disposto no instrumento 
original, no que tange às obrigações das partes (cláusulas quinta e sexta) sendo que, 
conforme preconiza o PlanCon municipal e da unidade de ensino, o item 6.5 deve ser 
OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA, a saber:
“Fornecer os EPIs (equipamento de proteção individual) conforme preconiza o Plan-
Con municipal e da unidade de ensino, itens de higiene, uniforme escolar, material 
escolar e pedagógico deverá ser adequado ao desenvolvimento das atividades e em 
quantidade suficiente por turma a fim de atender a demanda. Cada turma deverá ter o 
seu kit de higiene, de acordo com faixa etária”.
Data Assinatura: 11/04/2023

Extrato: 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 029/2023 
Nome: Município de Itajaí



Empresa: CENTRO EDUCACIONAL SONHO MEU EIRELI
CNPJ: 33.850.853/0001-71
Quadro Societário: IGHOR FELIPE BATISTOTI SAIDEL
Fundamento Legal: Nos termos da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993.
Número do Processo: 66057/2023 
Objeto: CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES DE ENSINO COM E SEM 
FINS LUCRATIVOS.
Motivo: Constitui objeto deste aditivo a RETIFICAÇÃO do disposto no instrumento 
original, no que tange às obrigações das partes (cláusulas quinta e sexta) sendo que, 
conforme preconiza o PlanCon municipal e da unidade de ensino, o item 6.5 deve ser 
OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA, a saber:
“Fornecer os EPIs (equipamento de proteção individual) conforme preconiza o Plan-
Con municipal e da unidade de ensino, itens de higiene, uniforme escolar, material 
escolar e pedagógico deverá ser adequado ao desenvolvimento das atividades e em 
quantidade suficiente por turma a fim de atender a demanda. Cada turma deverá ter o 
seu kit de higiene, de acordo com faixa etária”.
Data Assinatura: 11/04/2023

Extrato: 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 055/2023 
Nome: Município de Itajaí
Empresa: CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL BALÃO MAGICO II LTDA
CNPJ: 47.841.124/0001-63
Quadro Societário: ELAINE CRISTINA JORGE DE NOVAES
Fundamento Legal: Nos termos da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993.
Número do Processo: 63090/2023 
Objeto: CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES DE ENSINO COM E SEM 
FINS LUCRATIVOS.
Motivo: Constitui objeto deste aditivo a RETIFICAÇÃO do disposto no instrumento 
original, no que tange às obrigações das partes (cláusulas quinta e sexta) sendo que, 
conforme preconiza o PlanCon municipal e da unidade de ensino, o item 6.5 deve ser 
OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA, a saber:
“Fornecer os EPIs (equipamento de proteção individual) conforme preconiza o Plan-
Con municipal e da unidade de ensino, itens de higiene, uniforme escolar, material 
escolar e pedagógico deverá ser adequado ao desenvolvimento das atividades e em 
quantidade suficiente por turma a fim de atender a demanda. Cada turma deverá ter o 
seu kit de higiene, de acordo com faixa etária”.
Data Assinatura: 11/04/2023

Extrato: 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 058/2023 
Nome: Município de Itajaí
Empresa: ANGÉLICA ALVES JORGE DE NOVAES ME
CNPJ: 35.314.283/0001-20
Quadro Societário: ELAINE CRISTINA JORGE DE NOVAES
Fundamento Legal: Nos termos da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993.
Número do Processo: 63082/2023 
Objeto: CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES DE ENSINO COM E SEM 
FINS LUCRATIVOS.
Motivo: Constitui objeto deste aditivo a RETIFICAÇÃO do disposto no instrumento 
original, no que tange às obrigações das partes (cláusulas quinta e sexta) sendo que, 
conforme preconiza o PlanCon municipal e da unidade de ensino, o item 6.5 deve ser 
OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA, a saber:

“Fornecer os EPIs (equipamento de proteção individual) conforme preconiza o Plan-
Con municipal e da unidade de ensino, itens de higiene, uniforme escolar, material 
escolar e pedagógico deverá ser adequado ao desenvolvimento das atividades e em 
quantidade suficiente por turma a fim de atender a demanda. Cada turma deverá ter o 
seu kit de higiene, de acordo com faixa etária”.

Data Assinatura: 11/04/2023

Extrato: 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 052/2023 
Nome: Município de Itajaí
Empresa: GRAZIELA ELIZABETH CACHEL E CIA LTDA
CNPJ: 35.459.806/0002-08
Quadro Societário: GRAZIELA ELIZABETH CACHEL
Fundamento Legal: Nos termos da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993.
Número do Processo: 64135/2023 
Objeto: CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES DE ENSINO COM E SEM 
FINS LUCRATIVOS.
Motivo: Constitui objeto deste aditivo a RETIFICAÇÃO do disposto no instrumento 
original, no que tange às obrigações das partes (cláusulas quinta e sexta) sendo que, 
conforme preconiza o PlanCon municipal e da unidade de ensino, o item 6.5 deve ser 
OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA, a saber:
“Fornecer os EPIs (equipamento de proteção individual) conforme preconiza o Plan-
Con municipal e da unidade de ensino, itens de higiene, uniforme escolar, material 
escolar e pedagógico deverá ser adequado ao desenvolvimento das atividades e em 
quantidade suficiente por turma a fim de atender a demanda. Cada turma deverá ter o 
seu kit de higiene, de acordo com faixa etária”.

Data Assinatura: 11/04/2023

Extrato: 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 049/2023 
Nome: Município de Itajaí
Empresa: ELIZABETH MARIA MACHADO - ME
CNPJ: 15.113.255/0001-38
Quadro Societário: ELIZABETH MARIA MACHADO 
Fundamento Legal: Nos termos da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993.
Número do Processo: 63376/2023 
Objeto: CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES DE ENSINO COM E SEM 
FINS LUCRATIVOS.
Motivo: Constitui objeto deste aditivo a RETIFICAÇÃO do disposto no instrumento 
original, no que tange às obrigações das partes (cláusulas quinta e sexta) sendo que, 
conforme preconiza o PlanCon municipal e da unidade de ensino, o item 6.5 deve ser 
OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA, a saber:
“Fornecer os EPIs (equipamento de proteção individual) conforme preconiza o Plan-
Con municipal e da unidade de ensino, itens de higiene, uniforme escolar, material 
escolar e pedagógico deverá ser adequado ao desenvolvimento das atividades e em 
quantidade suficiente por turma a fim de atender a demanda. Cada turma deverá ter o 
seu kit de higiene, de acordo com faixa etária”.
Data Assinatura: 11/04/2023

Extrato: 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 020/2023 
Nome: Município de Itajaí
Empresa: ALEX RUPERT STEPPAN ME
CNPJ: 12.855.513/0002-44
Quadro Societário: ALEX RUPERT STEPPAN
Fundamento Legal: Nos termos da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993.
Número do Processo: 63422/2023 
Objeto: CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES DE ENSINO COM E SEM 
FINS LUCRATIVOS.
Motivo: Constitui objeto deste aditivo a RETIFICAÇÃO do disposto no instrumento 
original, no que tange às obrigações das partes (cláusulas quinta e sexta) sendo que, 
conforme preconiza o PlanCon municipal e da unidade de ensino, o item 6.5 deve ser 
OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA, a saber:

“Fornecer os EPIs (equipamento de proteção individual) conforme preconiza o Plan-
Con municipal e da unidade de ensino, itens de higiene, uniforme escolar, material 
escolar e pedagógico deverá ser adequado ao desenvolvimento das atividades e em 
quantidade suficiente por turma a fim de atender a demanda. Cada turma deverá ter o 
seu kit de higiene, de acordo com faixa etária”.
Data Assinatura: 11/04/2023
Extrato: 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 021/2023
Nome: Município de Itajaí
Empresa: ALEX RUPERT STEPPAN - ME
CNPJ: 12.855.513/0001-63
Quadro Societário: ALEX RUPERT STEPPAN
Fundamento Legal: Nos termos da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993.
Número do Processo: 63457/2023
Objeto: CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES DE ENSINO COM E SEM 
FINS LUCRATIVOS.
Motivo: Constitui objeto deste aditivo a RETIFICAÇÃO do disposto no instrumento 
original, no que tange às obrigações das partes (cláusulas quinta e sexta) sendo que, 
conforme preconiza o PlanCon municipal e da unidade de ensino, o item 6.5 deve ser 
OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA, a saber:
“Fornecer os EPIs (equipamento de proteção individual) conforme preconiza o Plan-
Con municipal e da unidade de ensino, itens de higiene, uniforme escolar, material 
escolar e pedagógico deverá ser adequado ao desenvolvimento das atividades e em 
quantidade suficiente por turma a fim de atender a demanda. Cada turma deverá ter o 
seu kit de higiene, de acordo com faixa etária”.
Data Assinatura: 11/04/2023

Extrato: CONTRATO Nº 124/2023 INIS
Nome: INIS
Empresa: AG-TECH ENGENHARIA & CONSULTORIA LTDA
CNPJ: 43.540.060/0001-00
Quadro Societário: André Perardt ,Vitor Perardt,Guilherme Jotai de Souza 
Fundamento Legal: Nos termos da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993.
Modalidade: Tomada de Preço
Referência Modalidade: 002/2023
Número do Processo: 25539/2023
Objeto: INSTALAÇÃO DE PAINÉIS DE CAPTAÇÃO SOLAR NO PARQUE NA-
TURAL MUNICIPAL DO ATALAIA
Data Assinatura: 24/04/2023
Valor: 109.861,46  (cento e nove mil, oitocentos e sessenta e um reais e quarenta e 
seis centavos)
Vigência: O contrato tem prazo de 180 (cento e oitenta) dias a partir da assinatura e 
será regido pelas normas da Lei nº 8.666/93, podendo ser prorrogado na forma da lei. 



O prazo de execução dos serviços será de 90 (noventa) dias a contar do recebimento 
da Ordem de Serviço (O.S.) de acordo com o cronograma físico financeiro estabele-
cido.

Extrato: CONTRATO N. 100/2023
Nome: Município de Itajaí
Empresa: CONSÓRCIO ATALAIA
CNPJ: 49.626.851/0001-33
Quadro Societário: TRANSPIEDADE – TRANSPORTES COLETIVOS ITAJAÍ 
,TRANSPORTES COLETIVOS NOSSA SENHORA DA PIEDADE LTDA
Fundamento Legal: Nos termos da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993.
Modalidade: Concorrência Pública
Referência Modalidade: 004/2021
Número do Processo: 2835/2019 – e
Objeto: CONCESSÃO PARA PRESTAÇÃO E EXPLORAÇÃO DO SERVIÇO DE 
TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO NO MUNICÍPIO DE ITAJAÍ
Data Assinatura: 24/04/2023
Valor: 83.789.893,97  (oitenta e três milhões, setecentos e oitenta e nove mil, oitocen-
tos e noventa e três reais e noventa e sete centavos)
Vigência: O prazo da concessão é de 20 (vinte) anos, sendo que poderá ser prorrogado 
apenas para fins de reequilíbrio econômico-financeiro contratual e somente pelo prazo 
necessário para o restabelecimento do equilíbrio do contrato.

Extrato: CONTRATO Nº 127/2023
Nome: Município de Itajaí
Empresa: MERCOLUX COMERCIAL ELETRICA LTDA
CNPJ: 01.614.582/0001-69
Quadro Societário: Luiz Bunki Otsuka ,Guilherme Ultramari Gau
Fundamento Legal: Nos termos da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993.
Modalidade: Tomada de Preço
Referência Modalidade: 003/2023
Número do Processo: 51220/2023
Objeto: EXTENSÃO DE REDE PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA NAS RUAS 
ARISTIDES PEDRONI, DIRCEU EVERTON CORDEIRO E CLÁUDIO DE SOU-
ZA FERREIRA
Data Assinatura: 24/04/2023
Valor: 63.735,97  (sessenta e três mil, setecentos e trinta e cinco reais e noventa e sete 
centavos)
Vigência: O contrato tem prazo de 150 (cento e cinquenta) dias a partir da assinatura 
e será regido pelas normas da Lei nº 8.666/93, podendo ser prorrogado na forma da 
lei. O prazo de execução dos serviços será de 120 (cento e vinte) dias a contar do re-
cebimento da Ordem de Serviço (O.S.) de acordo com o cronograma físico financeiro 
estabelecido.

 

 

 

 



  

 

 
                                 
               
 

  AVISO - RESULTADO DE LICITAÇÃO 
 

 
 

MODALIDADE: PROCESSO LICITATÓRIO N  074/2023  PREGÃO ELETRÔNICO  
 

A Secretária Municipal de Governo Interina, no uso de suas atribuições, 

atendendo ao princípio básico da licitação relativo à publicidade, conforme o artigo 3  da Lei 

8.666, de 21 de junho de 1993, comunica aos interessados que a licitação acima epigrafada 

foi julgada, sendo adjudicada a proposta da empresa: 

 

 
ADJUDICATÁRIA 

 

 
OBJETO 

 

 
VALOR TOTAL 

 
 

GV TRANSPORTES, 
COMÉRCIO E 

SERVIÇOS LTDA  
 

 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA DE 

MOBILIÁRIOS E ELETRODOMÉSTICOS 
RECOLHIDOS PELO PROGRAMA CATA 

TRECO. 
 

R$ 655.200,00 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
TÂNIA MARIA NOVAES 

Secretária Municipal de Governo Interina 



 

 
                                 
               
 

  AVISO - RESULTADO DE LICITAÇÃO 
 

 
 

MODALIDADE: PROCESSO LICITATÓRIO N  086/2023  PREGÃO ELETRÔNICO  
 

A Secretária Municipal de Governo Interina, no uso de suas atribuições, 

atendendo ao princípio básico da licitação relativo à publicidade, conforme o artigo 3  da Lei 

8.666, de 21 de junho de 1993, comunica aos interessados que a licitação acima epigrafada 

foi julgada, sendo adjudicada a proposta da empresa: 

 

 
ADJUDICATÁRIA 

 

 
OBJETO 

 

 
VALOR TOTAL 

 
 

KMJ TRANSPORTES 
LTDA EPP  

 

 
LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, PARA A 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO. 
 

R$ 567.999,48 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
TÂNIA MARIA NOVAES 

Secretária Municipal de Governo Interina 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 147/2023
CHAVE TCE: E6AF02FB13303A92AE1274AC00ECD78F0B5D8966
O MUNICÍPIO DE ITAJAÍ torna público que até as 13h30min do dia 10 de maio de 
2023, receberá propostas no endereço eletrônico https://bnccompras.com/, referente 
à Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço, cujo objeto é 
AQUISIÇÃO DE SEMENTES E PLUGS DE FLORES, PARA A SECRETARIA DE 
OBRAS, ATRAVÉS DO SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS. A SESSÃO PÚBLI-
CA DE DISPUTA DE PREÇOS OCORRERÁ ÀS 13h30min DO DIA 10 DE MAIO 
DE 2023. Os interessados poderão acessar o edital no endereço eletrônico mencio-
nado acima ou através do site www.itajai.sc.gov.br. Maiores informações no e-mail 
licitacoes@itajai.sc.gov.br.
Itajaí (SC), 25 de abril de 2023
TÂNIA MARIA NOVAES
Secretária Municipal de Governo Interina

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 148/2023
CHAVE TCE: 83ECB594BEA06CE4350923C8BF727020DE153936
O MUNICÍPIO DE ITAJAÍ torna público que até as 08h30min do dia 10 de maio de 
2023, receberá propostas no endereço eletrônico https://bnccompras.com/, referente 
à Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço, cujo objeto é 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE ESPAÇO PARA NO MÍNIMO 
820 PESSOAS, ORGANIZAÇÃO, CERIMONIAL, DECORAÇÃO, REGISTRO 
FOTOGRÁFICO, ENSAIO GERAL, MONTAGEM, DESMONTAGEM, SONO-
RIZAÇÃO, ILUMINAÇÃO, IMAGEM, MÚSICA AO VIVO COM NO MÍNIMO 
3 (TRÊS) INSTRUMENTOS, PARA A REALIZAÇÃO DA CERIMÔNIA DO 
“CASAMENTO COLETIVO”. A SESSÃO PÚBLICA DE DISPUTA DE PRE-
ÇOS OCORRERÁ ÀS 08h30min DO DIA 10 DE MAIO DE 2023. Os interessados 
poderão acessar o edital no endereço eletrônico mencionado acima ou através do site 
www.itajai.sc.gov.br. Maiores informações no e-mail licitacoes@itajai.sc.gov.br.
Itajaí (SC), 25 de abril de 2023
TÂNIA MARIA NOVAES
Secretária Municipal de Governo Interina

 

 

 

 



 

 

 
 

 

 

 
 

 


